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DIÁRIO OFICIAL 

Unn e;aat de Remanso - Bahia 
Segunda-feira, 06 de Janeiro de 2025- Pag.t t - Ano XIII - N" 3 

Câmara Municipal tie Remanso 
rrhlln: 3rse :/nrerinr Si' M11our° 

('\rJ: n.r.34.i.:JNer/t1f43 

PORTARIA N°00712025 

"Designa servidora responsável pelo Setorde 

Compras e d5 outras providências." 

O DIRETOR PRESIDENTE CAMARA MUNICIPAL DE REMANSJ, Munlcipio de Remanso. 

Estado da Bahia. no uso de suas ablbuiçóes legais e, 

CONSIDERANDO a necessidade de organizar administrativa nente o setor de compras. 

para atender as necessidades da Câmara Municipal de Remanso 

RESOLVE: 

Art, 1°. Designar a servidora, CLEVIS DOS SANTOS SILVA- mat. n°414 e ROSANA 

RODRIGUES REIS - mat. n° 379, como responsável pelo Seta de Compras da Câmara 

Municipal de Remanso 

Art. 2°. A responsável pelo Setor de Compras, devera atuar n i planejamento e organizar 

os pedidos das diversas areas da Câmara 

I - fazei a gestão e controle de todos os processos de compras: 

11 - fazer cotações, orçamentos e mapas comparativos de materic ~s, serviços e aguisrçao de 

equipamentos e ou imobilizados, nos moldes da Lei n° 14133(2 . c/c portaria Municipal n° 

036/2023 afim de municraro arca bolso dos processos administrativos Ilcitatórìos de contratação, 

Iii - fazer a gestão do cadastro de fornecedores, planejar. dirigir e oc ntrolar ascompras. 

IV - fazer a gestao compartilhada do estoque, tudo em conjunto cm o Gestor deContratos e 

os respectivos Fiscais. 

V - lazer outras atividades compativets com a funçao designada. 

Art. 3° - Esta podaria entra em vigor na data de sua assinatura. I evogam-se as disposições em 

contrario 

Art. 4°- Pubtca-se. Registra-se e Cumprase 

Gabinete do Presidonte da Câmara Municipal de Remanso, Munici )io de Remanso. Estado da 

Bahia em 03 de janeiro de 2025. 

Oclmar Barbosa Miranda Moura 
Presidente da Camara 

Ilrv,.n r ~ in• , i ,. 1.COOrn:u te. "i,,',, , _ 

ï Este documento esto disponibJrzodo no site www comororemonso b° an. b, Imprensa Oficial 
' -'' Dm nine n'o us.n„,d.. ,bynal,n.'nn ,,,sin„na MP e . 7 20O7 de 24'0e/200I . yuc ,amou, n nd¢°nri atuiu de Cóaac, PubPcas 0ms,i,, n ICP-0.and 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

Exmo. Senhor Diretor Presidente, 

Diante do Documento de Formalização da Demanda (DFD) n° 011/2025, solicito a realização 

de procedimento adequado para contratação de empresa para prestação de serviço de 
consultoria e assessoria na área de Recursos Humanos com monitoramento da escrituração 
digital das obrigações fiscais e previdenciárias e trabalhistas com foco no e-Social, para 
atender as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

Remanso/BA, 10 de janeiro de 2025. 

Atenciosamente, 

K lJLE W3Y1A/1 
ROSIELE GOMES TEIXEIRA 

SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - (DFD) N° 011/2025 

Setor requisitante: SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

Responsável: ROSIELE GOMES TEIXEIRA Matricula: 416 

OBJETO: 

( ) Material de consumo; 
( ) Serviço não continuado; 
( ) Material permanente/equipamento; 
( X ) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra; 
( ) Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra. 

FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA: 

( ) Pregão; 
( X) Dispensa; 
( ) Concorrência; 
( ) Inexigibilidade. 

1.Objeto da contratação: 
Contratação de empresa para prestação de serviço de consultoria e assessoria na área de Recursos 
Humanos com monitoramento da escrituração digital das obrigações fiscais e previdenciárias e trabalhistas 
com foco no e-Social, para atender as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 
2.Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o planejamento estratégico, 
se for o caso. 

Justifica-se em função do e-Social que foi criado pelo Decreto n°8.373(2014. O novo cenário legal a partir da 
implantação do e-Social, exige com que as empresas e os órgãos da administração pública, se adaptem às 
exigências legais com prazos já definidos. Assim, tanto órgãos públicos, ligados diretamente ao Poder Central 
nas esferas federal, estadual e municipal; quanto autarquias, fundações públicas, empresas públicas, 
agências reguladoras e sociedade de economia mista estão obrigadas a informar ao governo usando o e-
Social. 

2.1 Resultados pretendidos com a contratação, considerando o planejamento estratégico, se for o 
caso. 

Garantirá a execução e acompanhamento das informações trabalhistas. Pois, somente através do e-Social, 
será a única forma dos órgãos e instituições unificarem o envio dos dados sobre seus trabalhadores ao 
Governo. 

3.Quantidade de materiallserviço da solução a ser contratada 
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

01 Serviço de consultoria e assessoria na área de 
Recursos Humanos com monitoramento da 
escrituração digital das obrigações fiscais e 
previdenciárias e trabalhistas com foco no e-
Social, para atender as necessidades da 
câmara municipal de Remanso/BA 

MÊS 12 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

4. Grau de prioridade da contratação: 

( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto 

5. Vinculação ou dependência com outro objeto: 

( X ) Não existe ( ) Existe: 

6.Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual: 

DIA MÊS ANO 

25 Janeiro 2025 

7. Previsão no plano de contratações anual (PCA): 

Essa contratação está prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) da CÂMARA MUNICIPAL DE 
REMANSO/BA, conforme item N° 35 do referido PCA. 

4.Indicação do(s) integrante(s) da equipe de planejamento: 

NOME MATRÍCULA SETOR 
CLEVIS DOS SANTOS SILVA 414 COMPRAS 

ROSANA RODRIGUES REIS 379 COMPRAS 
Fiscal de Contrato: 

DIANA LOPES FREIRE— MAT. N°402 

Considerando a relevância e necessidade do objeto da presente contratação, solicitamos a autorização de 
Vossa Excelência para abertura de processo administrativo para contratação. 

Autoridade competente: 

Remanso/BA, 10 de janeiro de 2025. 

& 
ROSIELE GOMES TEIXEIRA 

SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DFD N°011/2025 

JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANALISE DE 
RISCOS 

Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à 
Administração pelo art. 72, I, da Lei n. 14.133/21, entende-se que a menor complexidade 
do objeto enseja a prescindibilidade de estudo técnico preliminar e de análise de riscos. 

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias são suficientes ao pleito, 
capazes de maximizar o interesse público, provendo a devida segurança transacional, 
encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual. 

Remanso/BA, 10 de janeiro de 2025. 

cflfl(A U%WtO 
ROSIELE GOMES TEIXEIRA 

SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

AO SETOR DE COMPRAS 

REFERÊNCIA: Contratação de empresa para prestação de serviço de 
consultoria e assessoria na área de Recursos Humanos com 
monitoramento da escrituração digital das obrigações fiscais e 
previdenciárias e trabalhistas com foco no e-Social, para atender as 
necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO 
DE CONTRATAÇÃO 

Em resposta a solicitação de formalização de demanda, DFD n° 011/2025, expedida 
pelo setor de solicitante, no dia 10 de janeiro de 2025, solicitando a contratação de 
empresa para prestação de serviço de consultoria e assessoria na área de Recursos 
Humanos com monitoramento da escrituração digital das obrigações fiscais e 
previdenciárias e trabalhistas com foco no e-Social, para atender as necessidades da 
câmara municipal de Remanso/BA AUTORIZOU abertura de processo 
administrativo e solicito encaminhamento ao Setor de Compras para realização de 
pesquisa de preço e demais providências administrativas. 

Após a pesquisa de preço retome o processo para o Setor Requisitante para que 
formalize o termo de referência, e remeta o processo para o Setor Contábil, visando 
à compatibilidade dos recursos orçamentários que correrão a despesa e após a 
conclusão deste, encaminhe ao setor Jurídica o processo para análise e emissão de 
parecer acerca do atendimento dos requisitos exigidos pela Lei n° 14.133/2021 e 
pôr fim ao agente de contratação para que proceda com finalização da instrução 
processual. 

Remanso/BA, 10 de janeiro de 2025. 

OCIMAR DABSOSA MIRANDA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-2026 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DE: SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

PARA: SETOR DE COTAÇÃO 

Prezado senhor, 

Solicito pelo presente instrumento, a cotação de preço conforme DFD N° 011/2025 

anexo, afim contratação de empresa para prestação de serviço de consultoria e assessoria 

na área de Recursos Humanos com monitoramento da escrituração digital das obrigações 

fiscais e previdenciárias e trabalhistas com foco no e-Social, para atender as necessidades 

da câmara municipal de Remanso/BA. 

Remanso/BA, 13 de janeiro de 2025. 

~7'YY1)Vl ~:Qi1 'X.Q,CJVI'1. 
ROSIEL GOMES TEIXEIRA 

SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DE: SETOR DE COTAÇÕES 

PARA: COMPRAS 

Prezado senhor, 

Em atendimento a solicitação do setor, conforme DFD N°01112025 encaminhado, a 
fim de contratação de empresa para prestação de serviço de consultoria e assessoria na 
área de Recursos Humanos com monítoramento da escrituração digital das obrigações 
fiscais e previdenciárias e trabalhistas com foco no e-Social, para atender as necessidades 
da câmara municipal de Remanso/BA, segue as cotações de acordo com as exigências na 
IN 65 do dia 7 de julho de 2021. 

Remanso/BA, 13 de janeiro de 2025. 

(&'tuil h 5. 9 4i~2 
SETOR DE COTAÇAO 

CLEVIS DOS SANTOS SILVA 
PORTARIA 007/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 

Prédio José Amorlm de Moura 

MAPA COMPARATIVO DA PESQUISA DE PREÇO 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND. 

Base legal: IN SEGES /ME 65 DE JULHO DE 2021- Art. 52 Inciso IV 

Base legal: IN SEGES 

/ME 65 DE JULHO DE 

2021- Art. 59 Inciso II 

PREÇOS 

CÂMARA DE CAMPO 

ALEGRE DE LOURDES BA 
CÂMARA DE SENTO SÉ 

BA 
GAMARA DE ABARE BA 

CÂMARA LIMOEIRO DO 

NORTE CE 
y,UNR. V. TOTAL 

1 

Serviço de consultoria e assessoria na área de Recursos 

Humanos com monitoramento da escrituração digital das 

obrigações fiscais e previdenciárias e trabalhistas com foco no 

e-Social, para atender as necessidades da câmara municipal de 

Remanso/BA 

12 MESES R$ 6.000,00 R$ 5.000,00 R$ 4.800,00 R$ 4.820,00 R$ 5.155,00 R$ 61.860,00 

VALOR TOTAL R$ 61.860,00 

* Metodologia Utilizada - Média Aritmética 

13 de janeiro de 2025 

wl i/9 5sJ~ 
SETOR DE COTAÇÃO 

CLEVIS DOS SANTOS SILVA 
PORTARIA 007/2025 
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4`'!A- t^} Estado do Ceará 

(')ãmam Municipal de Limoeiro do Norte 
Dialogo, Compromisso e Trabalho ~ 

CONTRATO N° 2023 S 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A 
CAMARA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE, COM A 
EMPRESA CONAP CONTABILIDADE SS, PARA O FIM 
QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

A Câmara Municipal de Limoeiro do Norte, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede à Rua Cel. Malveira, 2266, Centro, em Limoeiro do Norte - Ceará, inscrito no CNPJ/MF 
sob o n° 01.863.913/0001-05, neste ato representado(a) pelo(a) Vereador Presidente da 
Câmara Municipal de Limoeiro do Norte, Sr(a). Darlyson de Lima Mendes, doravante 
denominada de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa CONAP CONTABILIDADE SS, 
inscrita no CNPJ n° 20.535.475/0001-90, com endereço na Av Dom Aureliano Matos, n° 1978, 
Sala 03, Centro, Limoeiro do Norte — Ceará, CEP: 62.930-000, representada por seu sócio 
administrador, Sr. Jose Lucas Chagas Saldanha, portador do CPF n° 057.788.023-31, ao 
fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Processo de 
Dispensa de Licitação n° 1.3101/2023, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e 
condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1- Processo de Dispensa de Licitação, de acordo com o art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133, 
de 1° de abril de 2021, em harmonia com as instruções previstas no art. 72 deste mesmo 
diploma legal, devidamente ratificado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas da Câmara 
Municipal de Limoeiro do Norte, acima indicado. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1- O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA ADMINISTRATIVA NA ÁREA DE RECURSOS HUMANOS, 
ACOMPANHAMENTO, ELABORAÇÃO E TRANSMISSÃO DAS INFORMAÇÕES DO E-
SOCIAL, DCTFWEB E EFD-REINF DE INTERESSE DA GAMARA MUNICIPAL DE 
LIMOEIRO DO NORTE-CE, contemplando as seguintes atividades: 

a) Orientação e acompanhamento das rotinas e procedimentos para elaboração e 
confecção da folha de pagamento de acordo com as legislações pertinentes: trabalhista, 
regime jurídico do município e orientações técnicas através de instruções normativas do 
Tribunal de Contas do Estado do Ceará; 
b) Revisão da legalidade de procedimentos administrativos do departamento de pessoal; 
c) Orientação junto aos prazos de envios dos eventos periódicos e não periódicos 
conforme o manual de orientação do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações 
Fiscais (E-Social); 
d) Acompanhamento e orientação sobre cadastro e histórico dos servidores, cargos em 
comissão e funções comissionadas, aposentados, pensionistas, referências salariais 
válidas e respectivas adicionais atreladas à estrutura de tabelas e referências e suas 
devidas parametrizações no Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais(E-
Social), Previdenciánas e Trabalhistas conforme a tabela 01 do E-Social; 
e) Acompanhamento e transmissão dos eventos não periódicos ao E-social tais como: 
Evento S-2200 cadastramento inicial do yinculo e admissão, S-2205 alteração de dados 

Rua Cel. Malveira 2266 — Centro — Limoeiro do Norte/CE — Tel.: (88) 3423-4140 
CNPJ 01.836.913/0001-05 - CEP: 62930-000 — Email:camara_limoeiro@hotmail.co 

?i 
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Estado do Ceará 

Câmara Municipal de Limoeiro do 
Dialogo, Compromisso e Trabalho ~ 

cadastrais, S-2231 Cessão/exercício em outro órgão, S-2230 afastamento temporário, S-
2298 reintegração/outros provimentos; 
I) Revisão, parametrização e conferência do cadastro de rubricas dos proventos, 
subsídios, retenções, consignações e outros descontos conforme a tabela 03 do E-Social; 
g) Análise e parametrização das tabelas de incidências previdenciárias e de imposto de 
renda conforme natureza das rubricas da tabela 21 e 23 do E-Social; 
h) Revisão da folha de pagamento no sentido de verificação e conferência de proventos, 
subsídios, retenções e consignações; 
i) Acompanhamento e transmissão dos eventos periódicos tais como: Evento S- 1200 
remuneração do trabalhador vinculado ao regime geral de previdência social, S- 1202 
remuneração de servidor vinculado ao regime próprio de previdência social, S-1210 
pagamentos de rendimentos do trabalho, e S-1299 fechamento da folha de pagamento; 
j) Geração dos arquivos da folha de pagamento para envio ao Sistema de Informações 
Municipais (SIM), junto ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará; 
k) Acompanhamento dos débitos e créditos previdenciários e fiscalizações junto à 
Receita Federal do Brasil; 
I) Elaboração de relatórios gerenciais inerentes aos gastos com a folha de pagamento 
para tomada de decisão por parte dos gestores; 
m) Orientação aos gestores públicos sobre as mudanças e atualizações da legislação 
trabalhista; 
n) Transmissão e fechamento da folha de pagamento no E-social com vinculação na 
DCTFWeb (Declaração de débitos e créditos tributários federais previdenciários e de 
outras entidades e fundos); 
o) Individualização e geração dos DARF'S de recolhimentos previdenciários na 
DCTFWeb por setor, da folha de pagamento dos servidores ligados ao RGPS (Regime 
Geral de Previdência Social): efetivos, comissionados e vereadores; 
p) Acompanhamento à Estrutura Administrativa da Câmara Municipal de Limoeiro do 
Norte-CE, bem como estruturação às modificações que, no decorrer da gestão, venham a 
existir; 
q) Acompanhamento, elaboração e transmissão das informações sobre Retenções 
Federais de serviços prestados por pessoa jurídica para a Câmara Municipal de Limoeiro 
do Norte, para o EFD-REINF (Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras 
informações Fiscais); 
r) Geração de Guias de Pagamento (DARF'S) de Retenções Federais de serviços 
prestados à Câmara Municipal de Limoeiro do Norte. 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1- A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto deste 
contrato o valor global de R$ 53.020,00 (cinquenta e três mil e vinte reais), em 11 (onze) 
parcelas fixas, mensais e sucessivas, no valor de R$ 4.820,00 (quatro mil oitocentos e vinte 
reais), conforme proposta de preços, em anexo. 

CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
4.1- A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(a) CONTRATADO(a) todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, 
consoante estabelece a Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021; 
4.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
4.3- Comunicar ao(a) CONTRATADO(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas; 
4.4- Providenciar os pagamentos ao(à) CONTRATADO(a) à vista das Notas Fiscais/Faturas 
devidamente atestadas pelo Setor Competente. 
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Estado do Ceará 

Câmara Municipal de Limoeiro do 
Dialogo, Compromisso e Trabalho 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1- Executar o objeto do Contrato, de conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos neste processo, no Termo Contratual e na proposta vencedora; 
5.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de 
Licitações; 
5.3- Todas as despesas envolvidas na execução dos serviços, sobretudo, com transporte, 
hospedagem e alimentação, correrão inteira e exclusivamente por conta do(a) 
CONTRATADO(A); 
5.4- Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de 
impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa 
prestação dos serviços; 
5.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pelo(a) CONTRATANTE; 
5.6- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que 
ao(á) CONTRATADO(a) não deverá, mesmo apôs o término do Contrato, sem consentimento 
prévio por escrito do(a) CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações 
especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do Contrato; 
5.7- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pelo(a) 
CONTRATANTE; 
5.8- Arcar com eventuais prejuízos causados ao(à) CONTRATANTE e/ou terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos 
envolvidos na execução do objeto contratual, inclusive, respondendo pecuniariamente; 
5.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam 
sobre a prestação dos serviços contratados, inclusive, as contribuições previdenciárias fiscais 
e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando 
excluída qualquer solidariedade da Câmara Municipal de Limoeiro do Norte por eventuais 
autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimpléncia do(a) 
CONTRATADO(A), com referência ás suas obrigações, não se transfere á Câmara Municipal 
de Limoeiro do Norte; 
5.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciáros relacionados com o objeto 
do contrato; 
5.11- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação 
das Leis do Trabalho e legislação pertinente. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
6.1- O contrato terá o prazo de vigência de até 31 de dezembro de 2023, contados a partir 
da data de emissão da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos casos e formas 
previstos no art. 111, da Lei n4 14.133, de 1° de abril de 2021. 

CLAÚSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1- Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal e Fatura 
correspondente. A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pela Câmara Municipal de 
Limoeiro do Norte, que atestará a execução do objeto contratado; 
7.2- Caso a fatura seja aprovado pela Câmara Municipal de Limoeiro do Norte, o pagamento 
será efetuado até o 30° (trigésimo) dia apôs o protocolo da Fatura pelo(a) CONTRATADO(A). 

CLAUSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS 
8.1- As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta, dos recursos próprios da 
Câmara Municipal de Limoeiro do Norte, ao amparo da dotação orçamentária n° 
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* Estado do Ceará 

4. 
Câmara Municipal de Limoeiro do 
Dialogo, Compromisso e Trabalho 

~L\ 

Nwl. ~ 

1601.01.031.0001.2.089 - Funcionamento do Poder Legislativo Municipal, elemento de 
despesa n° 3.3.90.39.00. 

CLAUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
9.1- Os preços somente poderão ser reajustados após o periodo de 12 (doze) meses, a 
contar da data da apresentação das propostas, com base na variação percentual acumulada 
no período sob análise, do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), ou outro equivalente 
caso este venha a ser extinto ou substituido. 

CLAUSULA DÉCIMA — DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
10.1- A CONTRATADA fica obrigada a acertar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, na forma da Lei nº 14.133, de 1° de 
abril de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, 
a Administração poderá aplicar ao(à) Contratado(a), as seguintes sanções: 
a) Advertência. 
b) Multas de: 
b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da empresa vencedora 
em assinar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
notificação feita pelo(a) CONTRATANTE; 
b.2) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o limite de 
30 (trinta) dias; 
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e 
rescisão do pacto, a critério da CONTRATANTE, em caso de atraso dos serviços superior a 
30 (trinta) dias. 
b.4) O valor da multa referida nesta cláusula será descontada ex-officio" do(a) 
CONTRATADO(A), mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu 
favor que mantenha junto á CONTRATANTE, independente de notificação ou interpelação 
judicial ou extrajudicial; 
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE 
promova sua reabilitação. 

CLAUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1- A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos termos do art. 138, da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, na forma dos artigos 137 e 138, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, 
reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
12.2- Em caso de rescisão, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos 
prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 

CLAUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DAS DISPOSICOES FINAIS 
13.1- Declaram as partes que este Contrato corresponde á manifestação final, completa e 
exclusiva, do acordo entre elas celebrado; 
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Estado do Ceará 

Câmara Municipal de Limoeiro do Norte 
Dialogo, Compromisso e Trabalho 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO 
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Limoeiro do Norte, para conhecimento das questões 
relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes 
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus juridicos e 
legais efeitos. 

Limoeiro do Norte-Ce, 01 de fevereiro de 2023. 

S~ X ? 
darlyson de Lima Mendes 

Vereador Presidente da Cãma 
Municipal de Limoeiro do Nor 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

1.  4j4  4 t 4 a.D.tna. &u/XrBA»JTh 
Nomeft' ln ut %14th' ' U~mA~tACC 
CPF:

2.3 Cl/ rb.t'. ~ CL~  )lu:  (\•
Nome:>~t í fl c, WVE-1 NUNJcs 
CPF: a, 

`Ì :?1 .' // - -)i9 

Jose Lucas Chagas aldanha 
CONAP CONTABILIDADE SS 

CONTRATADA 
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MUNICÍPIO DE 7UAZEIRO 

Secretaria Municipal da Fazenda 
Setor de Fiscalização 
Rua Dr. Pedro Borges Viana, no 32, Centro - CEP 48.903-495, Juazeiro - Bahia - Brasil -

Fone: (74) 3612-3658 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

11/11/2024 09:45:11 

Reg. Especial Tributação 

Microempresárlo e Empresa de Pequeno Porte 

(ME EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

PUBLICA GESTAO INTEGRADA MUNICIPAL LTDA 

Nome Fantasia 

PUBLICA GESTAO INTEGRADA MUNICIPAL LTDA 

CPF/CNP) Inscrição Municipal Inscrição Estadual 

99,449.338/000108 1253257001 

Endereço 

Avenida Doutor Adolfo Viana, 55, LOJA B ANEXO AGUAS CENTER, Centro - CEP: 48903-580 - luazadro -  8A 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social 

SENTO SE GAMARA DE VEREADORES 

CPF/CNP) Inscrição Municipal Inscrição Estadual 

13.230.6¢7/0001-85. 

Endereço 

Centro, an, Predlo - Não Informado - CEP: 47350-000 - Sento Si - BA 

SERVIÇO PRESTADO -
1719 - conábllldads, Inclusive nrvlçoe tECniws e auxiliarei. CNA6t 6920601 

Período de Competóncla 

11/2024 

Exlglollldade do 155 

Exigível em 
)uazelro 

Município de Prestação do 

Serviço 

Sento Sá - BA 

Simples Nacional 

Sim 

Email 

PUBLICAMUNICIPALOHOTMAILCOM 

Incentivador Cultural rone/Fax 

MO (XX)3613-5518 

Fone/Fax E-mall 

(74) 3537-2125 cam 0170hotmalLcom 

se 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
PRESTAÇÃO Dl SERVIÇOTELTIICA ESPSCIALILADA RA LARA Da PSCOASOS ROMANOS L ADNINISTWç10 DS PESSOAL C( O POLO NO IDNnoRNwlTV DAS ^ `^ 

AÇÕES PARA CTORnmI'ID As OSRIOIÇÕIS MO S28TON Dl I5CAITORAÇAO DIGITAL DAS O91liaaçÕn PISCAIS, WINIDOICILSIAS S PRWISIITAS y ~, 

E90CIAL: GPIP, CAaD, RATS• LRR. CAT. CD, Gin. 
PPP, DIRT. OCTP, DDT, NANAD. POLKA DS PAGM®ITO, 

OSS, On. ptnzGasl1O INTRaADA 
c 

MONICIPAL. A®1CIA: 5149-S COITA: 30.460-3 MMCO 
00 6SASIL. - 

CÂMARA MUNICIPAL DE SENTO-SÉ 
Declaro que os materiais e/ou serviços 

Constantes na presente nota fiscal foram 

entregues e/ou prestados. 

D$aAAJkL42& 2' 

l/ M 
dY 

6s Alex de Ca'válho Santos 
Assessor Legislativo 

Matricula: 4S1 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PI5 (Ks) 
0,00 

COFINS (RS) 

0,00 

IN55 (Ri) IR (Ri) 

0,00 0,00 

C L (Rs) outras Retenções (Ri) 

0,00 0,00 

VALORES 

Valor doe Serviços (Rs) 

5.000,00 
ISS (KS) 

Deduções (Ri) 

0,00 
ISS Retido (Ri) 

Desconto Incondiclonada (Ri) 

0,00 

Desconto Condicionado (R$) 

0,00 

Base de cálculo (Ri) 

Valor Uquldo (Ri) 

5.000,00 

Aliquota (1b) 

2,0000 

Valor Total da Nota (Ri) 

5.000,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Este NFS-e 6 autodeclantória. 
Optante do Simples Nacional. 
Trib. eprox. Ri 672.50 Federal e Ri 250,00 Munlclpal. Fonte: IBPT (96A549) 

Visuallzado Sm: 11/11/2024 0945:11 

Para valldeç50 desta NFSe acene: http://)uazelrobe.webbs.com.br/extemo/nfse/validar

Esta NFS-e Vol emitida com respaldo no Decreto no 681 de 08 de Agosto de 2023. 
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01/11/2024, 09:21 
Note Fiscal Eletronica de Servico 

r 
t ; _"t~+~• 

• 

t 4 ) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO GONCALVES 

Secretaria Municipal da Fazenda 

Nota Fiscal Eletrônica de Serviço 

Munlcipio: ANTONIO GONÇALVES COdlOo: 2901809 UF: 13A CbdVgo: 29 

N'de Nola.253

Data1Ho-a 01111!202409:21:30 

Agis, oiçital. 20452613102604201111f2024 

Gorrna de PdQarnento: Avista 

o 
Y 

° 
° 

• i 
J

PRESTADOR DO SERVIÇO 

Noe Ran Soat BENEDITO MOREIRA SANTOS JUNIOR 

Nome Fanti 

ct 

asia INOVA ASSESSORIA CONTABiL Alla.'Wriávsl 

Ennnr 
78 

eço R FABIO OUIRRA, 27 CASA CEP. 44
000

©asno-. BOA VISTA UF: BA Cidade: ANTONIO GONÇALVES 

Fone' 1741 9 9122.6539 Emeil knovscont3~ymall.com 

CNPJICPF 31.953.28810001-42 I.M.: 000.019.776!001-66 I.E,RG: ISENTO ISS EXIGIVEL 

n 
° 

: ~ 

+ 

•- 

TOMADOR DO SERVIÇO 

Noma/R*ZBO Sodal: ABARE GAMARA MUNICIPAL 
4 

Enderopo: R 1>aM ANTONIO MONTEIRO 
GE P 6660-000 

Bairro: SEDE Cidade: ABARE COD.MUNIC.: 2900207 UF: BA 

Fane 0 Frnii camsra _abarathotmall m.CO 

CNPJICPF. 13.452.36610061-29 I.E/PG: 0 Irucrlçào Municipal 0 

= ó 
. c 

á 

~ 

G 
~ c 

c 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

Prestação de serviços especializados de Assassof8 e Consultoria do e-Social, (Projeto do Governo Federal que busca dlgitaUlar e unlflcar o erw o das of. 

inações fiscais, previdenciánas e trabalhistas das entidades). referente ao mbs de novembro de 2024. 

Contrato n° 004/2024 
tnexigibilldade de Licitação n° 004,2024 

- 
t 
É 
r 

õBSERVAÇAO: 

Local da Prestação do Serviço ANTONIO GONÇALVES-BA Incldbncla do Imposto. ANTONIO GONÇALVES-8A 

Retenções Federals R$ 
(RRF P15 COFINS CSLL INSS Outras Ratsnçõas 

0,00 ( .00 1) 00 0.00 0.00 0.00 

Valores R$ 
Valor Serviços Deduções Desc.lncondlc. Base Cálculo Aliquota ($S ISS-RF Dfac.COndic. Valor Uquldo 

4100,00 0,00 Ei (!I, 4. 14(10) (Ml ?,(14 'MOO 0,00 0,00 4.606.00 

CNAE: 6920.8/01 atividades de contabilidade 

Item de Serviço: 17.19 - Contabilidade, inclusive serviços tdcnICos e auxiliares. 

OUTRAS INFORMAÇOES 

Nota Fiscal emitida de acordo com o Decreto n 089/2021 

Valor aproximado dos tributos . Lei 12 741112, Municipal: RS96,00 , Estadual: R$ 0,00. Federal: R$ 0,00 

Documento Emitido por ME ou EPP optante pelo Simples Nacional 

Esta nota pode ter sua validade venticada no site: www.antoniogancalves.ba.gov.br 

https:/lffsco.net. br/notaflscal/NFAIEmpresa/E mpresa)mprlmirNF.as px?nome=hkWzHgHg+moOCpHgBa Eww%3d%3d 1!1 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DE: SETOR DE COMPRAS 

PARA: SETOR CONTÁBIL 

Prezados, 

Solicito que informem se há saldo disponível e a dotação orçamentária para contratação de 
empresa para prestação de serviço de consultoria e assessoria na área de Recursos 
Humanos com monitoramento da escrituração digital das obrigações fiscais e 
previdenciárias e trabalhistas com foco no e-Social, para atender as necessidades da 
câmara municipal de Remanso/BA, conforme DFD N° 011/2025 e cotação anexo, saliento 
que se disponível no orçamento da estimada instituição, fazer a devida reserva. 

Remanso/BA, 14 de janeiro de 2025. 

ROSANA RODRIGUES REIS 
SETOR DE COMPRAS 
PORTARIA 007/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DO: SETOR CONTÁBIL 

PARA: SETOR DE COMPRAS 

Prezados senhores, 

A fim de instruir o processo de contratação INFORMAMOS que há saldo suficiente 
e que a dotação orçamentária para contratação de empresa para prestação de serviço de 
consultoria e assessoria na área de Recursos Humanos com monitoramento da escrituração 
digital das obrigações fiscais e prevídenciárias e trabalhistas com foco no e-Social, para 
atender as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA, conforme DFD N° 011/2025, 
é: 

órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.39 

Remanso/BA, 14 de janeiro de 2025. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

TERMO DE REFERENCIA N°011/2025 

Setor Responsável: COMPRAS 
DFD - N°011/2025 

1- DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviço de consultoria e assessoria na área de Recursos 
Humanos com monitoramento da escrituração digital das obrigações fiscais e previdenciárias e 
trabalhistas com foco no e-Social, para atender as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 
mercado. 

1.3. O presente terno de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 
artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese específica. " 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação toma-se mais viável ao procedimento licitatório, porém 
deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas 
básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e 
respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, toma-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que à realização do processo licitatório, além de tomar mais célere e eficiente a contratação, que 
visa à consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual 
existe a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as 
informações contidas neste terno de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico 
preliminar e análise de riscos. 

2— DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se em função do e-Social que foi criado pelo Decreto n° 8.373/2014.O novo cenário 
legal a partir da implantação do e-Social, exige com que as empresas e os órgãos da administração 
pública, se adaptem às exigências legais com prazos já definidos. Assim, tanto órgãos públicos, ligados 
diretamente ao Poder Central nas esferas federal, estadual e municipal; quanto autarquias, fundações 
públicas, empresas públicas, agências reguladoras e sociedade de economia mista estão obrigadas a 
informar ao governo usando o e-Social e atender a legislação vigente. 

3— ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

Serviço de consultoria e 
assessoria na área de Recursos 
I lumanos com monitoramcnto da 
escrituração digital das 

0I obrigações fiscais e 
previdenciárias e trabalhistas 
com foco no e-Social, para 
atender as necessidades da 
câmara municipal de 

MÊS 12 R$ 5.155.00 R$ 61.860,00 

Remanso/HA. 

O valor estimado total da contratação é de R$ 61.860,00 (sessenta e um mil oitocentos e sessenta reais), 
conforme pesquisa de preço anexa. 

3.1 — DESCRIÇÃO DO SITE: 

A prestação de serviço será diariamente e com visitas semanais com orientação técnica às diversas 
etapas das rotinas do E-social. Constitui ainda como obrigações da Contratada observância nas 
questões de cada fase: 

Pertinente a 2' fase: 
• Na segunda fase do E-Social serão enviados os Eventos não periódicos, esse grupamento é 
considerado dessa maneira, pois trata de eventos que não se repetem periodicamente, ou seja, não 
possuem data específica para acontecer, dependem de acontecimentos na relação entre o 
empregador/órgão público e o trabalhador. Serão enviados os registros referentes a admissão de 
funcionário, afastamento, rescisão, alteração de contrato etc. 
• Esse grupamento de envio contempla a geração dos eventos desde o S-2100 até o S-2399, onde: 
• S-2190— Admissão de Trabalhador — Registro Preliminar; 
S-2200 — Admissão de Trabalhador; 
S-2205 — Alteração de Dados Cadastrais do Trabalhador; 
S-2206 — Alteração de Contrato de Trabalho; 
S-2210--- Comunicação de Acidente de Trabalho; 
S-2220 — Monitoramento da Saúde do Trabalhador; 
S-2230 — Afastamento Temporário; 
S-2240 — Condições Ambientais do Trabalho - Fatores de Risco; 
S-2241 — Insalubridade, Periculosidade e Aposentadoria Especial; 
S-2250 — Aviso Prévio; 
S-2260 —Convocação Trabalho Intermitente; 
5-2298 — Reintegração; 
2299 — Desligamento; 
S-2300 — Trabalhador Sem Vínculo - Início; 
S-2305 — Trabalhador Sem Vinculo- Alteração Contratual; 
S-2399 — Trabalhador Sem Vínculo - Término. 

Pertinente a 3' fase: 
• Na 3° fase serão considerados os Eventos Periódicos, são aqueles cuja ocorrência tem periodicidade 
previamente definida. Nessa fase serão enviados os eventos referentes as remunerações dos 
funcionários de maneira periódica informando as bases de cálculos de cada contribuinte. 
• Esse grupamento de envio contempla a geração dos eventos desde o S-1200 até o S-1300, onde: 
S-1200 — Remuneração do Trabalhador; 
S- 1210 — Pagamentos de Rendimentos do Trabalho; 
S-1250 — Aquisição de Produção Rural; 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

S-1260 — Comercialização da Produção Rural Pessoa Física; 
5-1270 — Contratação de Trabalhadores Avulsos Não Portuários; 
S-1280 — Informações Complementares aos Eventos Periódicos; 
S-1298 — Reabertura dos Eventos Periódicos; 
S-1299 — Fechamento dos Eventos Periódicos; 
S-1300 — Contribuição Sindical Patronal. 

Pertinente a 4 fase: 
• A quarta fase do E-Social está atrelada ao envio dos eventos ligados a SST, sendo eles os seguintes 
eventos: S-2210 até o S-2240, onde: 
S-2210 — Comunicação de Acidente de Trabalho; 
S-2220 — Monitoramento e Saúde do Trabalhador; e 
S-2240 — Condições Ambientais do Trabalho — Agentes Nocivos; 
Nesta etapa não será necessário gerar a GFIP, a guia do FGTS será gerada através DCTF Web. 

4- DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 

4.1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 
necessários à perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Solicitante. 

5— DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para prestação de serviço 
de consultoria e assessoria na área de Recursos Humanos com monitoramento da escrituração digital 
das obrigações fiscais e previdenciárias e trabalhistas com foco no e-Social, para atender as 
necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalísticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o 
prazo da prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

6— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 

Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.39 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7.1 O prazo de execução deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 
ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N° 
14.133/2021. 

8 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos 
de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N° 14.133/2021. 
8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País; 
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N°5.764, 
de 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à divida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadímplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 1° de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

o Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a 
contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

9— FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento 
ao que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

10- DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII 
da Lei 14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito 
do artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, 
sendo considerado justo para esta Administração 
10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de R$ 61.860,00 (sessenta e 
um mil oitocentos e sessenta reais) abaixo de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e 
cinco reais e cinquenta e nove centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei N° 
14.133/2021, DECRETO N° 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, que atualiza os valores 
estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o referido 
limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos oneroso 
do que a realização de certame licitatório. 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei N° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

I I.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados c das sanções aplicáveis, dentre outros. 

1 I.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 
DIANA LOPES FREIRE— MAT. N° 402, designado pela Portaria 005/2025, publicada 06 de janeiro 
de 2025, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do 
artigo 1 17 da Lei 14.133/2021. 

1 1.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas á execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

1 1.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
1 I.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

1 1.1 I. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 
ou de seus agentes e prepostos. 

1 1.14. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

1 1.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12 — DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E 
PAGAMENTO 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1, não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 
contrato poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a. o prazo de validade; 
b. a data da emissão; 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

c. os dados do contrato e do órgão contratante; 
d. o período respectivo de execução do contrato; 
e. o valor a pagar; e 
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N° 14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23.O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA - Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 
acumulado, de correção monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE 
DE PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma 
da Instrução Normativa RFB n°1.234 de II de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei 
N°9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n°97! de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N°8.212, de 24 de 
julho de 1991;e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 
116. de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

13— OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicará Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto contratado, para que seja reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano 
13.1.5.O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N° 8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), 
o produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicará Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e 
na forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Terno de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

15- DASUBCONTRATAÇAO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. A Câmara Municipal de Remanso - BA, reserva-se no direito de impugnar a prestação de 
serviços, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 
16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Remanso-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

Remanso/BA, 14 de janeiro de 2025. 

iCe A 
; 

µu 

SETOR DE PLANEJAMENTO E COMPRAS 
ROSANA RODRIGUES REIS 

PORTARIA 007/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Processo Administrativo n°01112025 

Dispensa de Licitação n° 00912025 

Certificamos que, nesta data, em cumprimento a determinação do presidente da câmara municipal 
de Remanso-BA, autuou o presente Processo Administrativo sob o n°. 011/2025, destinado para 
contratação de empresa para prestação de serviço de consultoria e assessoria na área de Recursos 
Humanos com monitoramento da escrituração digital das obrigações fiscais e previdenciárias e 
trabalhistas com foco no e-Social, para atender as necessidades da câmara municipal de 
Remanso/BA. Processo autuado e numerado, aos quatorze dias do mês de janeiro do ano de dois 
mil e vinte e cinco, como determina a Lei n° 14.133/21. Eu, Rodrigo Ferreira Ribeiro, agente de 
contratação, lavrei o presente termo. 

RREIRA RIBEIRO 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2025 
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DIARIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Segunda-fera. 06 de Janeiro do 2025- Pag.5 - Ann x111 - N°3 

Câmara Municipal de Remmnso 
Pn'rliu: Juw ibbrrrel dr Aleura 

r' H' l: 13. 3117 t ra 4NN1 l 17 

Portaria no 004!2025 

Designa Agente de Contatação. Pregoeiro 

e membros da `quipe de Apoio para 

auxiliar na condução dos Atos de Licitação 

e Contratação 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, ESTADO DA 

BAHIA. no uso de suas atnbuições legais e 

CONSIDERANDO as disposições contidas na Port. iria n° 036 de 26 de 

dezembro de 2023, que regulamenta no âmbito da Câmara Municipal de Remanso -

Bahia, a Lei n°14 133 de 1° de abril de 2021 que estabelece n imas gerais de licitação 

e conbataçao para as Administrações Públicas diletas autanluieas e fundacionais da 

União. dos Estados. do Distrito Federal e dos Municipios 

RESOLVE:

Art. 1°. Designar o servidor. RODRIGO FERREIRA RIBEIRO - matricula n°67, 

para exercer a função de Agente de Contretaçao e de Pregoe iro da Câmara Municipal 

de Remanso, a fim de conduzir os imprescindiveis atos &' Aquisição l icitação e 

Contratação derivados da Lei Federal n° 14 133. de 1° de abril de 2021. 

Art. 2°. Designar os servidores elencados abaixo pa a exercerem função de 

Membros na Equipe de Apoio na condução dos Atos de Cor --.ratação previstos na Lei 

Federal n" 14 133. de l° de abril de 2021 

I - Wagner Soares da Silva - Matricula 66 

II - Clesida Borges de Araujo - Matricula 385 

111 - Vane Cleia Silva Nascimento- Matricula 65 

P ksio documento esto disponibillzodo no vie 

. 
-I Li_ ,;,1, ,i,, u.vn°d.. d,q,tul,ue ui'.<,ni„'nm Mi' 'l 

www <om°roremomo bo.go., b. Imprensa Oficial 
7 200 7 de 24 082001 yuc in5hiu , u ini,ueseuhu° de Chuce. ('hi., (IS 8, us, ie,ni KP.6,usJ 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DO: AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

PARA: JURIDICO 

Prezados Senhores, 

Solicito de V. Exa. Parecer jurídico acerca da TR n° 011/2025, bem como a modalidade 
licitatória correta a ser empregada neste procedimento para contratação de empresa para prestação 
de serviço de consultoria e assessoria na área de Recursos Humanos com monitoramento da 
escrituração digital das obrigações fiscais e previdenciãrias e trabalhistas com foco no e-Social, para 
atender as necessidades da cãmara municipal de Remanso/BA. 

Remanso/BA, 14 de janeiro de 2025. 

BEIRO 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorim de Maura 

C.NPJ: 13.343.256/000143 

PARECER JURÍDICO 

Processo Administrativo nº 011/2025 

Fmpnta nirpitn Adminiçtrativn 
Licitações e contratos. Dispensa de 
Licitação. Art. 75, inc. II, da Lei nº 
14.133/21. Objeto: Contrataçáo de 
empresa para prestação de serviço de 
assessoria e consultoria na area de 
recursos humanos com 
monitoramento da escn[uraçao digital 
das obrigações fiscais e 
previdenciárias e trabalhistas com 
foco no e-Social, para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de 
Remanso/BA. Valor estimado, R$ 

G1.8GQDC iscssenta c 
oitocentos e sessenta reais). 

1. DO RELATÓRIO 

Tratd-se de prucedinienlu de Dispensd de Liciiaçãu, corn vistas d Lunlidtdçãu de 

empresa para prestação de serviço de assessoria e consultoria na área de recursos 

humanos com monitoramento da escrituração digital das obrigações fiscais e 

previdenciárias e trabalhistas com foco no e-Social, para atender as necessidades da 

Câmara Municipal de Remanso/BA no valor estimado de R$ 61.860,00 (sessenta e um mil 

oitocentos e sessenta reais). 

Ressalta-se que os autos foram regularmente formalizados e encontram-se instruídos 

com toda a documentação necessária, quais sejam: 

a) Formalização de demanda; 

b) Termo de referência; 

c) Estimativa de despesa; 

d) Minuta do contrato; 

e) Autorização da autoridade competente para a abertura do procedimento; 

f) flemnnstraçãn da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com n 

compromisso a ser assumido; 

g) Termo de autuação; 

Rim: (act,,, A/res .c/a"-('entro -Cep: 47210.000 - Remmtea-Ba e-mail cnrnaroderernarisn(a hi rezai! roar 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorim de Moura 

CNPJ: 13.343.156/000143 

hl Parecer técnico: 

i) Justificativa de preço; 

j) Razão da escolha do contratado; 

k) Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária 

Inicialmente, cumpre assinalar que a presente dispensa de licitação está respaldada 

pela Lei nº 14.133/21, mais precisamente, em seu art. 75, inc. II, com atualização de 

valores dada pelo Decreto nº 12.343/2024, a licitação será dispensável quando a aquisição 

envolva n emprego de recursos inferiores a RS h2 725,59 (sessenta e dois mil setecenins e 

vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e compras. 

Como dito alhures, o presente procedimento de dispensa está devidamente instruído 

documentalmente, em consonância com o dispositivo do art. 72, da nova Lei de Licitações: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 

de inexigibílidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 

os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 

básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que devera ser calculada na turma 

estabelecida no art. 23 desta Lei; 

Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

comprovaçãc dc que o contratado p LL dia o.. requisitos dc 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

vi - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII autorização da autoridade competente. 

Diante disso foram enviados os presentes autos para esta Accoccoria Jurídica, a fim 

de se lavrar parecer jurídico conclusivo, na forma do art. 53 e do art. 72, III, da Lei nº. 

14.133/2021. 

L que merece ser

2. DO MÉRITO DA CONSULTA 

A presente dispensa está devidamente adequada ao que dispõe a Lei nº 14.133/21. A 

submissão das dispensas de licitações ao assessoramento jurídico, na Lei nº 14133/2021, 

~ 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio:.lose Amorim de Moura 

CNPJ: 13.343.256/000143 

oossui amparo. respectivamente, em seu artigo 53. b1º, inciso I e II c/c o artigo 72. inciso 

III, que assim dispõem: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá 

para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que 

realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica oa 

contratação. 

§ t- fr, cjaboraçãc do ew~~Lr jur,'dicp, c drgão dc asscssoromcntc 

jurídico da Administração deverá: 

- apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios 

de atribuição de prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e 

de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 

indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de 

fato e de direito levados em consideração na análise jurídica. 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído cem 

os seguintes documentos: 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos. 

Neste diapasão, salienta-se que a presente manifestação limitar-se-á à dúvida 

estritamente jurídica in abstrato, ora proposta, e, aos aspectos jurídicos da matéria em 

epígrafe, abstendo-se quanto aos asnertos técnicos; administrativos; econômico-

financeiros e quanto a outras questões não ventiladas ou que exijam o exercício de 

conveniência e discricionariedade da Administração. 

A despeito disto, é entendimento do Tribunal de Contas da União que não é 

competência do parecerista jurídico a avaliação de aspectos técnicos da licitação (Acórdão 

1492/2021—TCU PLENÁRIO). 

Em virtude disto, a emissão deste parecer não implica em endosso ao mérito 

administrativo, uma vez que se limita aos aspectos jurídicos, não adentrando no que tange 

à competência técnica da Administração, em obediência à recomendação da Consultoria 

Geral da União, por meio das Boas Práticas Consultivas — BCP o2 07, qual seja: 

O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre 

temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de 

conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de 

emitir opinião ou fazer recomendações sobre tais questões, 

apontandn tratar-se de juízo discricionário, se aplicável. Ademais, caso 

adentre em questão jurídica que possa ter reflexo significativo em 

aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a situação jurídica 

existente que autoriza sua manifestação naquele ponto. 

~ 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorim de Moura 

CNP✓: 13.343.256/000143 

Por fim, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem 

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e 

acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade 

serão apontadas para fins de sua Correrão n seguimentn do processo sem a observância 

destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

3. DA ANÁLISE 

Mn aio co referç ', in.,facrahili  Yla Lle da prn[edlm,entn i,ri,farn.ln n arrinon -7G II rla I ai 

nº. 14.133/21, com atualização de valores dada pelo Decreto nº 12.343/2024, define que a 

licitação será dispensável quando a aquisição envolva o emprego de recursos inferiores a 

R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove 

centavos), no caso de outros serviços e compras. 

Mister ressaltar que a Lei n° 14.133/2021, previu a imprescindibilidade de os valores 

acima descritos serem atualizados a cada 1º de janeiro, pelo índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou por índice que venha a substituí-lo, de modo que, 

a cada ano, haverá atualização de tal valor. 

Com efeito, a partir de 1º de janeiro de 2025, os limites de valores para dispensa de 

licitação passaram a ser de R$ RS 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco 

reais e cinquenta e nove centavos) para compras e serviços e de R$ R$ 125.451,15 (cento e 

vinte e cinco mil quatrocentos e cinquenta e um reais e quinze centavos) para obras e 

Serviço$ de engenharia 

Como é cediço, a realização do certame é a regra no nosso ordenamento jurídico, 

contudo, a própria Lei de Licitações antevé hipóteses em que é mais vantajoso para a 

Administração o formalização da contratação direta, isto é, som que haja a necessidade do 

procedimento licitatório. 

Desta feita, os critérios exigidos pela lei se encontram presentes no caso em espeque, 

e, portanto, é autorizada a dispersa do certame, estando em perfeita Iafmon a com o que 

dispõe a Lei nº 14.133/2021, para contratação de empresa para compras e serviços, cujo 

~ 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorico de Moura 

C1VPJ: 13.343.256/000143 

valor é inferior ao limite de RS 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco 

reais e cinquenta e nove centavos). 

Nessa toada, em respeito à recomendação contida na nova lei de licitações, no sentido 

de que os pareceres jurídicos devam ser confeccionados em linguagem simples e 

compreensível, e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 

indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito 

levados em consideração na análise jurídica, entendo ser perfeitamente possível a 

contratação direta dos serviços, através de dispensa de licitarão; rpm fundamento na 

Nova Lei de Licitações. 

Portanto, como dito supra, dentro das regras dos valores estabelecidos pela legislação 

pertinente, inexiste quaisquer óbices quanto à pretensão da Administração. 

No que tange à justificativa dos preços, afere-se que estes foram devidamente 

fundamentados com base nos parâmetros originários da composição de custos unitários 

menores ou iguais a mediana do item correspondente no painel para consulta de preços 

disponível no Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP) e/nu pesquisa direta com 

no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, sendo os valores 

compatíveis com os praticados no mercado. 

Outrossim, a despeito da razão da escolha do contratado, valeu-se do pressuposto da 

proposta mais vantajosa para a Administração. 

Para mais, consigna-se que, nos autos em comento, constam os documentos de 

formalização da demanda e termo de referência, com todos os elementos necessários e 

suficientes para caracterizar o objeto requisitado. 

4. DA LEGITIMIDADE DA DESPESA 

Dentro do atual, contexto constitucional, a regu!andade da despesa pública não

afetada somente em cotejo ao princípio da legalidade. Deixamos de nos questionar 

unicamente se a despesa atende aos ditames da lei em sentido estrito e passamos a 

analisá-la sob o aspecto da legitimidade. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio:.lose nmorim de Moura 

CNPJ: 13.343.256/000143 

A legitimidade da despesa fora fundamentada na descrição do objeto, quando expõe 

que a contratação tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviço de 

assessoria e consultoria na área de recursos humanos com monitoramento da escrituração 

digital das obrigações fiscais e previdenciárias e trabalhistas com foco no e-Social, para 

atender as npressidades da Câmara Municipal de Remanso,/BA 

5. DA CONCLUSÃO 

Desta feita, abstraídas as questões técnicas e resguardado o poder discricionário do 

gestor público quanto à oportunidade e conveniência da prática do ato administrativo e 

valores, esta assessoria jurídica, OPINA favoravelmente pela possibilidade de contratação 

direta dos serviços descritos. Este é o parecer jurídico, o qual submeto à apreciação e 

quaisquer considerações das autoridades competentes. 

Remanso/BA, 14 de janeiro de 2025. 

do Pn, ( zC r 
JOICE DOS PASSOS BRITO 

OAB/PE 49.793 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

APROVO mediante parecer jurídico o presente Termo de Referência n° 01112025, cuja 
finalidade é subsidiar a contratação de todas as informações necessárias à prestação, 
estando presentes os elementos necessários à identificação do objeto e todos os 
critérios para contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o 
determinado na legislação. 

Remanso/BA, 15 de janeiro de 2025. 

OCIMAR BARBOSA MIRANHA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-2026 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CHAMADA PÚBLICA n° 009/2025 
AVISO DE LICITAÇÃO N° 009/2025 - DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2025 

Pelo presente processo, a Câmara Municipal de Remanso - BA, por intermédio do Departamento de 
Licitação, toma público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é contratação de empresa para prestação de serviço de 
consultoria e assessoria na área de Recursos Humanos com monitoramento da escrituração 
digital das obrigações fiscais e previdenciárias e trabalhistas com foco no e-Social, para atender 
as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA e legilações vigentes. O procedimento 
licitatório que dele resultar obedecerá integralmente a Lei N° 14.133/21, e demais normas legais 
regulamentares aplicáveis. A dispensa de licitação será conduzido pelo agente de contratação e sua 
Equipe de Apoio, conforme designação da Portaria da câmara municipal de Remanso-BA n° 004/2025, 
de 06 de janeiro de 2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÕRIO N°011/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2025 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de consultoria e assessoria na área de 
Recursos Humanos com monitoramento da escrituração digital das obrigações fiscais e 
previdenciárias e trabalhistas com foco no e-Social, para atender as necessidades da câmara 
municipal de Remanso/BA e legilações vigentes. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 21/01/2025 às até dia 23/01/2025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 11:00h do dia 24/01/2025. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
As empresas interessadas podem encaminhar suas cotações para o seguinte endereço de e-
mail:licitacaocamararso(o~gmail.com ou protocolar diretamente no Setor de Licitações e Contratos, 
localizado na sede da Câmara Municipal de Remanso- BA, situada na Rua Castro Alves, s/n, Remanso —
Bahia das 08H às 13h. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 61.860,00 (sessenta e um mil oitocentos e sessenta reais) 

CONSULTAS AO DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
No site: https://camararemanso.ba.gov.br 

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas na sede, localizado Sede da 
Câmara municipal de Remanso, Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia. (Sala de Licitações) das 08H 
ás 13h ou através do site: https:// camararemanso.ba.gov.br. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

1. PO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para prestação de serviço de consultoria e assessoria na área de Recursos 
Humanos com monitoramento da escrituração digital das obrigações fiscais e previdenciárias e 
trabalhistas com foco no e-Social, para atender as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA e 
legilações vigentes. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições especificas, os seguintes documentos: 
1.2.1 — ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA; 
12.2— ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA. 

SEÇÃO II- DA DESPESA 

Órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.39 

SEÇÃO 111— VALOR ESTIMADO 

3.0- DO VALOR ESTIMADO: 

3.1-O valor global MÁXIMO para contratação será R$ 61.860,00 (sessenta e um mil oitocentos e sessenta 
reais). 

SEÇÃO IV - PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

4.0 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAÕ E PROPOSTA DE 
PROÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM 
PERÍODO DE 3 (TRES) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE 
AVISO, e os respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços; 
4.2. Será considerado o último e-mail enviado pelo licitante com a documentação de habilitação e 
proposta de preço; 
4.3 Não será considerado valido e-mail fracionado. 

SEÇÃO V — DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação. 
5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á da interessada documentação relativa a: 
5.2.1 Habilitação Jurídica; 
5.2.2 Qualificação econômico-financeira e técnica; 
5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) de registro público, no caso de empresário individual; 
b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o caso, dos documentos societários comprobatorios de eleição ou designação e investidura dos atuais administradores. 
c no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

eleição e investidura dos atuais administradores. 
d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
e) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA E TÉCNICA: 

a) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores á sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 
b) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
c) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação 

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

5.2.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

a) Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade perante: 
d) A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 
Negativa da Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n°. 1.751, de 02/10/2014; 
f) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicílio ou sede do licitante. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Económica Federal. 

5.2.3.1.1 — Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-
á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 

5.2.3.2 — Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 o de maio de 1943. 

5.2.3.2.1 — Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 
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a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-
á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 

5.2.3.3 — Informações complementares: 

a) Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 
b) As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 
ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 
da sessão pública. 

SEÇÃO VI — DA PROPOSTA 

6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no/Anexo II deste Aviso. 
6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso serão 
desconsideradas, julgando- se pela desclassificação. 
6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso. Devendo 
obedecer ao valor estipulado pela administrde negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

SEÇÃO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá a da Câmara Municipal de Remanso-BA revogar o presente Aviso de Dispensa de Licitação, 
no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente defato superveniente, 
devidamente justificado. 
6.2. A da Câmara Municipal de Remanso-BA deverá anular o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no 
todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito á indenização, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n°14.133/21. 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal de Remanso-BA. 

Remanso, BA 20 de janeiro 2025. 

Re õ-FËRREIRA RT~EÌRO 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2025 
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ANEXO 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N° 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
TERMO DE REFERÊNCIA N°01112025 

1-DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviço de consultoria e assessoria na área de Recursos 
Humanos com monitoramento da escrituração digital das obrigações fiscais e previdenciárias e 
trabalhistas com foco no e-Social, para atender as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 
mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 
artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese especifica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatõrio, porém deve 
ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de 
um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento á finalidade pública e respeito a 
princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que á realização do processo licitatõrio, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à 
consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe 
a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 
contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico preliminar e 
análise de riscos. 

2— DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se em função do e-Social que foi criado pelo Decreto n° 8.373/2014. O novo cenário legal a 
partir da implantação do e-Social, exige com que as empresas e os órgãos da administração pública, se 
adaptem ás exigências legais com prazos já definidos. Assim, tanto órgãos públicos, ligados diretamente 
ao Poder Central nas esferas federal, estadual e municipal; quanto autarquias, fundações públicas, 
empresas públicas, agências reguladoras e sociedade de economia mista estão obrigadas a informar ao 
governo usando o e-Social e atender a legislação vigente. 

3— ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 

Serviço de consultoria e 
assessoria na área de 
Recursos Humanos com 
monitoramento da 
escrituração digital das 

MES 12 R$5.155.00 R$ 61.860,00 
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obrigações fiscais e 
previdenciárias e trabalhistas 
com foco no e-Social, para 
atender as necessidades da 
câmara municipal de 
Remanso/BA. 

O valor estimado total da contratação é de R$ 61.860,00 (sessenta e um mil oitocentos e sessenta reais), 
conforme pesquisa de preço. 

3.1 — DESCRIÇÃO DO SITE: 

A prestação de serviço será diariamente e com visitas semanais com orientação técnica às diversas 
etapas das rotinas do E-social. Constitui ainda como obrigações da Contratada observância nas questões 
de cada fase: 

Pertinente a r fase: 
• Na segunda fase do E-Social serão enviados os Eventos não periódicos, esse grupamento é 
considerado dessa maneira, pois trata de eventos que não se repetem periodicamente, ou seja, não 
possuem data específica para acontecer, dependem de acontecimentos na relação entre o 
empregador/órgão público e o trabalhador. Serão enviados os registros referentes a admissão de 
funcionário, afastamento, rescisão, alteração de contrato etc. 
• Esse grupamento de envio contempla a geração dos eventos desde o 5-2100 até o S-2399, onde: 
• S-2190 — Admissão de Trabalhador — Registro Preliminar; 
S-2200 — Admissão de Trabalhador; 
S-2205 — Alteração de Dados Cadastrais do Trabalhador; 
S-2206 — Alteração de Contrato de Trabalho; 
S-2210 — Comunicação de Acidente de Trabalho; 
S-2220 — Monitoramento da Saúde do Trabalhador; 
S-2230 — Afastamento Temporário; 
S-2240 — Condições Ambientais do Trabalho - Fatores de Risco; 
S-2241 — Insalubridade, Periculosidade e Aposentadoria Especial; 
S-2250 — Aviso Prévio; 
S-2260 —Convocação Trabalho Intermitente; 
5-2298 — Reintegração; 
2299— Desligamento; 
S-2300 — Trabalhador Sem Vínculo - Início; 
S-2305 — Trabalhador Sem Vínculo - Alteração Contratual; 
S-2399 — Trabalhador Sem Vínculo - Término. 

Pertinente a 3' fase: 
• Na 3° fase serão considerados os Eventos Periódicos, são aqueles cuja ocorrência tem periodicidade 
previamente definida. Nessa fase serão enviados os eventos referentes as remunerações dos funcionários 
de maneira periódica informando as bases de cálculos de cada contribuinte. 
• Esse grupamento de envio contempla a geração dos eventos desde o S-1200 até o 5-1300, onde: 
S-1200 — Remuneração do Trabalhador; 
S-1210 — Pagamentos de Rendimentos do Trabalho; 
S-1250 — Aquisição de Produção Rural; 
S-1260 —Comercialização da Produção Rural Pessoa Física; 
S-1270 — Contratação de Trabalhadores Avulsos Não Portuários; 
S-1280 — Informações Complementares aos Eventos Periódicos; 
S-1298 — Reabertura dos Eventos Periódicos; 
S-1299 — Fechamento dos Eventos Periódicos; 
S-1300 — Contribuição Sindical Patronal. 
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Pertinente a C fase: 
• A quarta fase do E-Social está atrelada ao envio dos eventos ligados a SST, sendo eles os seguintes 
eventos: 5-2210 até o S-2240, onde: 
S-2210 — Comunicação de Acidente de Trabalho; 
S-2220 — Monitoramento e Saúde do Trabalhador; e 
S-2240 — Condições Ambientais do Trabalho — Agentes Nocivos; 
Nesta etapa não será necessário gerar a GFIP, a guia do FGTS será gerada através DCTFWeb. 

4 -DO  REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 

4.1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários á 
perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Solicitante. 

5— DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para prestação de serviço 
de consultoria e assessoria na área de Recursos Humanos com monitoramento da escrituração digital das 
obrigações fiscais e previdenciárias e trabalhistas com foco no e-Social, para atender as necessidades da 
câmara municipal de Remanso/BA. 

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade ás atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalísticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o prazo da 
prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

6— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 

Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.39 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7.1 O prazo de execução deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 
ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N° 
14.133/2021. 

8- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N° 14.133/2021. 
8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
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c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País; 
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N° 5.764, de 
1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e ã divida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 1° de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
O Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa ã atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa ã atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

9— FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento ao 
que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

10- DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 
23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, sendo 
considerado justo para esta Administração 
10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de R$ 61.860,00 (sessenta e um 
mil oitocentos e sessenta reais) abaixo de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco 
reais e cinquenta e nove centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei N° 14.133/2021, 
DECRETO N° 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, que atualiza os valores estabelecidos na Lei 
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supra citada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o referido limite, justifica-se a 
contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos oneroso do que a realização de 
certame licitatório. 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei N° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrata, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstãncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor DIANA 
LOPES FREIRE— MAT. N° 402, designado pela Portaria 005/2025, publicada 06 de janeiro de 2025, 
dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 
14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos Órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos. 
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11.14. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12— DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior á demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo á fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, á conclusão de todos os testes de 
campo e á entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação á 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 
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12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a. o prazo de validade; 
b. a data da emissão; 
c. os dados do contrato e do órgão contratante; 
d. o período respectivo de execução do contrato; 
e. o valor a pagar; e 
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N°14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto á inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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1221. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cotins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Património do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFB n°1.234 deli de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei N°9.430, 
de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N°8.212, de 24 de julho de 
1991; e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado á apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

13— OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados á proposta 
comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja reparado ou corrigido; 
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13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o 
produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciàrios, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
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14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na 
forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

15- DA SUBCONTRATAÇAO 

15.1. Não será admitida a subcontrataçâo. 

16- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. A Câmara Municipal de Remanso - BA, reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços, 
se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 
16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.13312021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Remanso-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
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ANEXO II— MODELO DE PROPOSTA 
A 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇAO N° 009/2025 
Objeto: 
Abertura dos envelopes: 
Horário: 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o serviço do objeto de que trata a 
dispensa de licitação N° 009/2025, conforme especificação constante do Termo de Referência deste 
Aviso. 

1 -PROPONENTE: 
1.1.- Razão Social -
1.2. - Endereço-
1.3.- C. N. P. J. - 

2- PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND. V. UNT V. TOTAL 

1 

O valor global da nossa proposta é de R$ 
( 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por ( ) dias contados 
da data de apresentação da mesma. 

4-DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 

a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos á mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total 
execução do objeto. 

b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 
municipal. 

c) Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fomecimento, comprometendo-nos desde 
já a fornecer na forma exigida por esta. 

de de 2025. 

RAZÃO SOCIAL 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Segunda-leira, 06 de Janeiro de 7025- Pag 7 - Ano XIII - N°3 

Crnnara ,1luniripal de Remanso 
prrúin:./nu',Irnorinrtie Ilonrn 

( -.\7!/: If. 111.2iNTMN/l11 

Portaria no 005!2025 

Designa Fiscais de Contr. (os o servidor e dá outras 

pr uvidênciaa. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, E STADO DA BAHIA. no uso 

de suas atribuições legais e 

CONSIDERANDO as disposições contidas na Podaria 036 d 

que regulamenta no âmbito da Câmara Municipal de Remanso Ba 

abril de 2021 que estabelece normas gerais de licitação e contrata 

Públicas diretas aularqurcas e fundacionais da União. dos Estado' 

Mun,cip,os 

RESOLVE:

26 de dezembro de 2023. 

,a a lei n° 14 133 de 1° de 

ão para as Administrações 

• do Distrito Federal e dos 

Art. 1°. Designar a servidora Diana Lopes Freire - matrici l 

fiscalizarem a execução dos contratos firmados pelo da Câmara Mur 

acordo as suas respectivas responsabilidades técnicas 

Art. 2°. Compete aos fiscais, a verificação da correta execut 

seu aspecto quantitativo e qualitativo bem como o atendimento 

aplicáveis ao objeto contratado 

Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas c 

Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos e cau•. 

ao Poder Público em decorrência do exercido do onus a ele tucum[ 

que causar 

a 402, para acompanhar e 

opal de Remanso — BA. de 

ão do objeto contratual, em 

as normas regulamentares 

mtidas nesta Portaria e no 

ar danos de qualquer ordem 

do, responderá pelos danos 

Art. 3° - Esta posaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogam-se as 

disposições em contrario 

ICP Lsle documento esta dispon,blllmdu no sito ww w<omararemonso bo gov br 

Dcnu,oenro oxus,dn ,b<piulnm,,n: rcnfoln,c MI' i, 7 200-2 de 24'08/2001 que nr.idnI i~ 

Imprensa Oficial 
.i,„w,,, de u,,,.e, r,jbi,.v, o,ci'.,ic°r, lCP-o,n,,i 
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DIARIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Segunda-leira 06 de Janeiro de 7W 5 - Pag.6 - Ann XIII - N" 3 

Cºnluru Municipal de Remanso 
I'r1Jlo: Jose.imorlm Jr !/nur° 

CPVVJ: 13.143. 2JbrMM111.1 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o 

Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas itribuições-

Art. 3°. Integram o rol de atribuições da Agente de Cont ataçao e do Pregoeiro a 

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitaça t, o impulsionamento do 

procedimento ticilatóno e a execução de quaisquer outras at vidades necessárias ao 

bom andamento do certame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a 

solicitação de emissão de pareceres técnicos e juridìcos, para subsidiar as suas 

decisões 

§ 1° A Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocar-- os membros da Equipe 

de Apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento 

das licitações e contratações do Câmara Municipal de Remans 

§ 2° A Agente de Contratação ou o Pregoeiro convo.ará servidores públicos 

eletivos que possuam conhecimento técnico acerca do e feto da licitação, para 

auxiliarem em atos dos certames sempre que necessário 

Art. 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. revogam-se as 

disposições em contrário 

Art. 5° - Publica-se. Registra-se e Cumpra-se. 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Remanso. Estado da Bahia, em 03 

de janeiro de 2025 

Ocimar Garbosa Miranda Moura 

Presidente da Câmara 

Imprensa Oficial 
ICP

Fslu documenlo ettu ditponibilizndo no vte ww w com°r°remonso ba gay br 

-' "D  Do:rmrcnlo rr.s,nndo dupiulinenrc confra ,nc MP n - 2 2002 dc 2408=2001, gve ,namu, u,nhc Jr Ir a,rrvr,, R,biicas mn,,ierrn iervsrrrsd 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Segunda-feira. 20 de Janeiro de 2025- Pag,30 - Ano XIII - N' 11 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorico de Moura 

CHAMADA PÚBLICA n° 009/2025 
AVISO DE LICITAÇÃO N° 009/2025 - DISPENSA DE LICITAÇÃO N°009/2025 

Pelo presente processo, a Câmara Municipal de Remanso - BA, por intermédio do Departamento de 
Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é contratação de empresa para prestação de serviço de 
consultoria e assessoria na área de Recursos Humanos com monitoramento da escrituração 
digital das obrigações fiscais e previdenclárlas e trabalhistas com foco no e-Social, para atender 
as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA e legilações vigentes. O procedimento 
licitalõrio que dele resultar obedecera integralmente a Lei N° 14.133/21, e demais normas legais 
regulamentares aplicáveis. A dispensa de licitação será conduzido pelo agente de contratação e sua 
Equipe de Apoio, conforme designação da Portaria da câmara municipal de Remanso-BA n° 004/2025, 
de 06 de janeiro de 2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N°011/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°009/2025 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de consultoria e assessoria na área de 
Recursos Humanos com monitoramento da escrituração digital das obrigações fiscais e 
previdenciárias e trabalhistas com foco no e-Social, para atender as necessidades da câmara 
municipal de Remanso/BA e legilações vigentes. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 21/01/2025 às até dia 23/01/2025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 11:00h do dia 24/01/2025. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
s empresas interessadas podem encaminhar suas cotações para o seguinte endereço de ei 

mail:I ' I _ _~_  H. .iji ou protocolar diretamente no Setor de Licitações e Contratos, 

localizado na sede da Câmara Municipal de Remanso- BA, situada na Rua Castro Alves, s/n, Remanso —

Bahia das 08H ás 13h. 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 61.860,00 (sessenta e um mil oitocentos e sessenta reais) 

CONSULTAS AO DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 

No site: https://camararemanso.ba.gov.br 

Para outras informações sobre a dispenna de licitação serão prestadas na sede, localizado Sede da 
Câmara municipal de Remanso. Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia. (Sala de Licitações) das 08H 
ás 13h ou através do site. htips:// camararemanso.ba.gov.br. 

1 

ísit Este documento esto disponibìlizado no site: www.comoruremanso.ba.gov.br Imprensa Oficial 
"~ Documento ossinodo digitalmente conforme MI' n' - 2.200.2 de 24/08/2001, que institui o infromtruturo de Choves Publicas Brasileiro ' ICP-Brasil 
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%' Gmail CÂMARA REMANSO <licitacaocamararso@gmail.com> 

Cotação para eventual prestação de serviço para o eventual processo. 
1 mensagem 

Applied Serviços Escritório <appkedservescritorio@notmail.com> 22 de janeiro de 2025 às 14:55 
Para: "licitacaocamararso@gmail.com" <licitacaocamararso@gmail.com> 

Boa tarde! 

Conforme solicitado, estou enviando a cotação para eventual prestação de serviço para o eventual 

processo! 

Atenciosamente, 

62 anexos 

w~ 

w1 

w~ 

~ 

w~ 

'-4 

w~ 

lic L. ~ t" n,+.~; 

CNPJ: 32.190.643/0001-31 

(74) 9 882371-54 

01 APPLIED SERVIÇOS DE ESCRITORIOS LTDA.pdf 
819K 

ALVARÁ 2025.pdf 
693K 

ANEXO Il.pdf 
658K 

ATESTADO .pdf 
192K 

CERTIDÃO LICITANTES INIDBNEOS.pdf 
86K 

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP.pdf 
65K 

CNH.pdf 
90K 

CNPJ.pdf 
101K 

CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL -1° GRAU.pdf 
127K 

Consulta Consolidada de Pessoa Juridica.pdf 
— 686K 

.., CONSULTA SIMPLES.pdf 
~ 31K 

a. COTAÇÃO.pdf 
~ 346K 

w~ ESTADUAL.pdf 
98K 
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FEDERAL.pdf 
127K 

wt FGTS.pdf 
J 102K 

ai  MUNICIPAL.pdf 
41K 

ai SIMPLES NACiONAL.pdf 
31K 

.,~ TRABALHISTAS.pdf 
661K 

.,1 coaching a liderança.pdf 
J 371K 

- comunicação assertiva e negociação.pdf 
tJ 306K 

.,j crc.pdf 
245K 

rr~ EFD REINF 2023 -AISLETE 2023.pdf 
— t26K 

w• FFD RFINF 2023 -AISLFTE.pdf 
~ 226K 

., gestao de metas indicadores de performance.pdf 
~ 306K 

r~ gestao e planejamento de midia.pdf 
306K 

.,i liderança e desenvolvimento de equipes.pdf 
306K 

w~ 

'1 

w~ 

teoria da arumentação juridica.pol 
306K 

UNOPAR.pdf 
7619K 

Certificado Webinar Processos Digitais - Procedimentos e Orientações -2023.pdf 
401K 

Certificado Webinar Uso da Computação de borda na Contabilidade - AISLETE (1).pdf 
453K 

+,~ CERTIFICADO.PDF 
bLJ 37K 

-i certificado-participacao-JESPb.pdf 
166K 

4,~ certificados 30122020.pdf 
4429K 

.,~ Certificados Café com o Contabilista sobre o tema "Novidades do IRPF 2024" -AISLETE.pdf 
555K 

Certificados CIRCUITO DO APERFEIÇOAMENTO CONTÁBIL, TRIBUTÁRIO E SOCIETÁRIO- JUAZEIRO-
7j BAHIA-AISLETE.pdf 

111K 

Certificados CURSO_ REFORMA TRABALHISTA_ AS PRINCIPAIS ALTERAÇÕES TRAZIDAS PELA LEI N° 
'?J 13.467_17-JUAZEIRO-BA-(EVENTO PONTUADO PELO CFC) -AISLETE.pdf 

697K 

wh Certificados PALESTRA_ .pdf 
J 603K 

Certificados PALESTRA_ LUCRO REAL E LUCRO PRESUMIDO 2017 -ASPECTOS RELEVANTES E 
j QUESTÕES CONTROVERTIDAS- JUAZEIRO - AISLETE.pdf 

658K 
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Certificado Radar Cont. Pública Implantação de Sistema de Custos Rev. das Legislações vigentes e 
casos práticos -AISLETE (1).pdf 
586K 

Certificado Radar Contabilidade Pública EFD-REINF Chegou a hora do Imposto de Renda para o Setor 
-j Público -AISLETE (1).pdf 

580K 

Certificado Radar Contabilidade Pública EFD-REINF Chegou a hora do Imposto de Renda para o Setor 
~~ Público-AISLETE.pdf 

580K 

wl Certificado Radar Contabilidade Pública Implantação dos Sistemas de Custos" - AISLETE.pdf 
`- 541K 

-j Certificado TUDO O QUE VOCÊ PRECISA SABER SOBRE O EFD-REINF -AISLETE.pdf 
806K 

Certificado Webinar Conexão Contábil Bahia - V Edição em JuazeiroBa - Evento Híbrido (presencial e 
wj online) - 2023.pdf 

412K 

w~ Certificado Webinar Conexão Contábil Bahia - V Edição em JuazeiroBa -2023.pdf 
353K 

w Certificado Webinar Curso — Retenções IR, CSLL, PIS, COFINS e ISS - AISLETE.pdf 
422K 

Certificado Webinar Curso Elaboração de Orçamento em tempos de SIAFIC - O que muda com o 
^j Decreto 11.6442023 -AISLETE.pdf 

412K 

wj Certificado Webinar LEI ORÇAMENTARIA ANUAL -2025 -AISLETE.pdf 
231K 

Certificado EFD-REINF — ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL DE RETENÇÕES E OUTRAS 
w~ INFORMAÇÕES FISCAIS - EVENTOS SÉRIE R-4000 E DCf FWEB PARA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 

AISLETE.pdf 
236K 

- Certificado Jornada Contábil e Tributárla de JuazeiroBA - Evento presencial - AISLETE 202&pdf 
438K 

,.~ Certificado Jornada Contábil e Tributária de JuazeiroBA - Evento presencial - AISLETE (1).pdf 
438K 

w1 Certificado Live no Youtube EFD REINF R-4000 Retenções sobre serviços -AISLETE.pdf 
c,7 532K 

Certificado Live no Youtube Oportunidades Tributárias - Recuperação Administrativa e Judicial 
ti principais temas -AISLETE (1).pdf 

443K 

Certificado Live no Youtube Oportunidades Tributárias - Recuperação Administrativa e Judicial 
principais ternas -AISLETE.pdf 
443K 

+, Certificado Novidades da EFD Reinf 2023- AISLETE.pdf 
375K 

„~ Certificado Operacionalização da retenção ampla do Imposto de Renda nos municipios - AISLETE.pdf 
i26K 

i • Certificado Palestra - O que Muda na EFD REINF 2023 - AISLETE.pdf 
226K 

Certificado PALESTRA EFD-REINF O QUE VEM POR AÍ - JUAZEIROBAHIA -AISLETE.pdf 
603K 

4, Certificado Novidades da EFD Reinf 2023 - AISLETE.pdf 
375K 

- Certificado Operacionalização da retenção ampla do Imposto de Renda nos municípios - AISLETE.pdf 
326K 
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„~ Certificado Palestra - O que Muda na EFD REINF 2023 - AISLETE.pdf 
226K 

Certificado PALESTRA EFD-REINF O QUE VEM POR AÍ - JUAZEIROBAHIA -AISLETE.pdf 
603K 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 71 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 10/03/2025 09:40:31
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: b9af04c9-9f4e-4e78-847a-7425e3b73146



APPLIED 
SERVIÇOS DE ESCRITÓRIO 

Casa nova/BA 21 de Janeiro de 2025. 

Câmara Municipal de Remanso 
A Comissão Permanente de Licitação 

COTAÇÃO DE PREÇO 

A empresa APPLIED GESTÃO SERVIÇOS DE ESCRITORIO, situada á rua IA R da Bananeira, Vila Massú n°08, 

CLP.47-300-000, Casa nova-Batia, inscdia no CNPJ N° 32190.642;0001-31, Vem muito respeitosamente 

apresentar a cotação de preço para, Contratação de empresa para prestação de serviço de consultoria e 

assessoria na área de Recursos Humanos com monitoramento da escrituração digital das obrigações fiscais e 

previdenciárias e uaballiistas cum foco nu c-Social, para atendo as necessidades da cântara mwiicipal dc 

Remanso/BA e legilações vigentes. 

Item Descrição dos Seniços Unidade Valor Mensal Quantidade 
Total 

0 t 

Contratação de empresa para prestação de 

serviço de consultoria e assessoria na área 

de Recursos Humanos com monitoramento 

da escrituração digital das obrigações 

(fiscais e previdenriárias e trabalhistas com 

foco no e-Social, para atender as 

iecessidades da cãmara municipal de 

IR emanso/RA e le~ilaçnes vigentes. 

Mês R$ 5.000,000 12 R$ 60.000,00 

Valor Global RS 60.000,00 

VALIDADE DL 60 DIAS 

is /
a rnu.si.K.'q'.+siii [uurroKioirun u. 

. .vvi . - i..,....r:<:.kx. i . Ai 

•iNpllea Serviços de 
Escrittdrio LTOiI 

Cfil PJ : 32.1l0.i43AN1.11 

Rua da Bananeira, N°8, Vila Massu - cep: 47.300-000- Casa Nova -BA 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

ATA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 009/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N.° 011/2025 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 
DOS DOCUMFNTOS DF HAF311_ITAÇÃO APRFSFNTADOS NA I ICITAÇÃO MOFAI IDADE " 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2025. 

OBJETO: contratação de empresa para prestação de serviço de consultoria e assessoria na área 
de Recursos Humanos com monitoramento da escrituração digital das obrigações fiscais e 
previdenciárias e trabalhistas com foco no e-Social, para atender as necessidades da câmara 
municipal de ReniansoíBA e legisiações vigentes. 

As 1'I (onze) horas do dia 24 de janeiro ano de dois mil e vinte e cinco, na saia das licitações da 
Câmara Municipal de Remanso - BA, situado Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia, o agente 
de contratação RODRIGO FERREIRA RIBEIRO, designada pela Portaria n° 004/2025 de 06 de 
janeiro de 2025, devidamente assistido pela sua equipe de apoio, analisar e julgar as propostas 
de preços e documentos de habilitação referentes a dispensa de licitação n° 009/2025. Foi 
publicado no diário próprio no dia 20 de janeiro de 2025, o aviso para recebimento de propostas 
entre os dias 21 á 23 de janeiro de 2025. 

Foi constatado o envio da proposta de preço conforme edital da seguinte empresa: 

1) APPLIED SERVIÇOS DE ESCRITORIO- CNPJ.: 32.190.643/0001-31, representada pela 
senhora Sra Aislete de Souza Costa Vargas: 

Diante análise foi constatado os seguintes preços: 

EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

APPLIED SERVIÇOS DE ESCRITORIO R$ 5.000,00 R$ 60.000,00 
 I 

~ 

Fica classificada em primeiro lugar a empresa APPLIED SERVIÇOS DE ESCRITORIO, com o 

valor mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). e global R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

Passando para análise de documentação de habilitação, fica registrado que a empresa APPLIED 

SERVIÇOS DE ESCRITORIO, apresentou as documentações exigidas em Edital. Após análise, 

fica a classificação da seguinte furna: 

1 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CLASSIFICAÇÃO EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

1°
APPLIED 

SERVIÇOS DE 
ESCRITORIO 

Ri 5.000,00 P460.000,00 

Nada mais havendo a ser tratado, às 11:29hs, foi encerrada a Sessão, da qual lavrou-se a 

presente Ata, que vai assinada pelos demais membros da equipe de Apoio, pela agente de 

contratação sendo publicada em diário oficial. 

Remanso/BA, 24 de janeiro de 2025. 

FERREIRA RIBEIRO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

~n~ (W'2 ~L 
AGNER SOARES DA SILVA 

EQUIPE DE APOIO 

CLFSIsAB►'G... DFARAUJO 
EQ ' IPE DE APOIO 

jcuru. @k ix 5. / JG'c9 j e Yr t7~ 
VANE CLEIA SILVA NASCIMENTO 

EQUIPE DE APOIO 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Sexta-feira. 24 de Janeiro de 2025- Pag.9 - Mo XIII - N°15 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

ATA DA DISPENSA DE LICITACÃO N.° 00912025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 01112025 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO APRESENTADOS NA LICITAÇÃO MODALIDADE 

DISPENSA DE LICITACÃO N° 009/2025. 

OBJETO: contratação de empresa para prestação de serviço de consultoria e assessoria na área 

de Recursos Humanos com monitoramento da escrituração digital das obrigações fiscais e 

previdenciãrias e trabalhistas com foco no e-social, para atender as necessidades da câmara 

municipal de Remanso/BA e legislações vigentes. 

As 11 (onze) horas do dia 24 de janeiro ano de dois mil e vinte e cinco, na sala das licitações da 

Câmara Municipal de Remanso - BA, situado Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia, o agente 

de contratação RODRIGO FERREIRA RIBEIRO, designada pela Portaria n° 004/2025 de 06 de 

janeiro de 2025, devidamente assistido pela sua equipe de apoio, analisar e julgar as propostas 

de preços e documentos de habilitação referentes a dispensa de licitação n° 009/2025. Foi 

publicado no diário próprio no dia 20 de janeiro de 2025, o aviso para recebimento de propostas 

entre os dias 21 ã 23 de janeiro de 2025. 

Foi constatado o envio da proposta de preço conforme edital da seguinte empresa: 

1) APPLIED SERVIÇOS DE ESCRITORIO- CNPJ.: 32.190.643/0001-31, representada pela 

senhora Sra. Aislete de Souza Costa Vargas; 

Diante análise foi constatado os seguintes preços: 

EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

APPLIED SERVIÇOS DE ESCRITORIO R$ 5.000,00 R$ 60.000,00 

Fica classificada em primeiro lugar a empresa APPLIED SERVIÇOS DE ESCRITORIO, com o 

valor mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), e global R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

Passando para análise de documentação de habilitação, fica registrado que a empresa APPLIED 

SERVIÇOS DE ESCRITORIO, apresentou as documentações exigidas em Edital. Após análise, 

fica a classificação da seguinte forma: 

1 

l  P Este documento esta disponibilizodo no site www.comaroremanso. ba.gov.br Imprensa Oficial 

^"~ Documento assinado digitalmente conforme MP n" - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infrecstrutura de Chaves Públicas Brasileiro- ICP-Brasil. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CLASSIFICAÇÃO EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

1e 
APPLIED 

SERVIÇOS DE 
ESCRITORIO 

R$ 5.000,00 R$ 60.000,00 

Nada mais havendo a ser tratado, ás 11:29hs, foi encerrada a Sessão, da qual lavrou-se a 

presente Ata, que vai assinada pelos demais membros da equipe de Apoio, pela agente de 

contratação sendo publicada em diário oficial. 

Remanso/BA, 24 de janeiro de 2025. 

RODRIGO FERREIRA RIBEIRO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

WAGNER SOARES DA SILVA 
EQUIPE DE APOIO 

CLESIDA BORGES DE ARAUJO 
EQUIPE DE APOIO 

VANE CLEIA SILVA NASCIMENTO 
EQUIPE DE APOIO 

2 

cp isca Este documento está disponibilizado no site: www.comoraremanso.ba.gov.br Imprensa Oficial 
Documento assinado digitalmente conformo MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infroestMuro de Choves Públicos erasileim - ICP-Brosil. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

AUTORIZAÇÃO / ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 

Dispensa de Licitação N° 009/2025 

Declaro, nos termos do Art. 75, Inciso II da Lei n° 14.133/21 e suas alterações, 
a dispensa de licitação para pagamento à empresa APPLIED SERVICOS DE 
ESCRITORIO LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 32.190.643/0001-31, para contratação de 
empresa para prestação de serviço de consultoria e assessoria na área de Recursos Humanos 
com monitoramento da escrituração digital das obrigações fiscais e previdenciárias e 
trabalhistas com foco no e-Social, para atender as necessidades da câmara municipal de 
Remanso/BA e legislações vigentes, conforme os valores constantes da Solicitação de 
Execução de Compras e/ou Contratações de Serviços Conforme processo administrativo n° 
011/2025. 

Orgão: Câmara Municipal 

Atividade: 2001 

Fonte: 150 

Elemento de Despesa: 33.90.39 — Serviço de terceiros 

Diante das informações e dos documentos existentes no processo n° 009/2025, AUTORIZO, 
(adjudico e homologo) o resultado da Dispensa de Licitação N° 011/2025 do ato, de acordo 
com o Artigo 71, Inciso IV da Lei 14.133/21, Art. 13, Inciso VI e suas alterações. 

Publique-se Remanso, 27 de janeiro de 2025 

OCIMAR BARBOSA MIRANDA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-2026 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio Jose Amorico dc Moura 

ATA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 009/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N.° 011/2025 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO APRESENTADOS NA LICITAÇÃO MODALIDADE " 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°009/2025. 

OBJETO: contratação de empresa para prestação de serviço de consultaria e assessoria na área 
de Recursos Humanos com monitoramento da escrituração digital das obrigações fiscais e 
previdenciárias e trabalhistas com foco no e-Social, para atender as necessidades da câmara 
municipal de Remanso/BA e legislações vigentes. 

As 11 (onze) horas do dia 24 de janeiro ano de dois mil e vinte e cinco, na sala das licitações da 
Câmara Municipal de Remanso - BA, situado Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia, o agente 
de contratação RODRIGO FERREIRA RIBEIRO, designada pela Portaria n° 004/2025 de 06 de 
janeiro de 2025, devidamente assistido pela sua equipe de apoio, analisar e julgar as propostas 
de preços e documentos de habilitação referentes a dispensa de licitação n° 009/2025. Foi 
publicado no diário próprio no dia 20 de janeiro de 2025, o aviso para recebimento de propostas 
entre os dias 21 ã 23 de janeiro de 2025. 

Foi constatado o envio da proposta de preço conforme edital da seguinte empresa: 

1) APPLIED SERVIÇOS DE ESCRITORIO— CNPJ.: 32.190.643/0001-31, representada pela 
senhora Sra. Aislete de Souza Costa Vargas; 

Diante análise foi constatado os seguintes preços: 

EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

APPLIED SERVIÇOS DE ESCRITORIO R$ 5.000,00 R$ 60.000,00 

Fica classificada em primeiro lugar a empresa APPLIED SERVIÇOS DE ESCRITORIO, com o 
valor mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), e global R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

Passando para análise de documentação de habilitação, fica registrado que a empresa APPLIED 
SERVIÇOS DE ESCRITORIO, apresentou as documentações exigidas em Edital. Após análise, 
fica a classificação da seguinte forma: 

1 

Este documento esta disponibìlizado no site: www.cumararemanso.ba.gov.br Imprensa Oficial 
Documento assinada digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infroestnAura de Chaves Públicas Brasileiro - ICP-B,ujt. 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Sexta-feira, 24 de Janeiro de 2025- Pag.10 - Ano XIII - N° 15 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim dc Moura 

CLASSIFICAÇÃO EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

1° 
APPLIED 

SERVIÇOS DE 
ESCRITORIO 

R$ 5.000,00 R$ 60.000,00 

Nada mais havendo a ser tratado, às 11:29hs, foi encerrada a Sessão, da qual lavrou-se a 
presente Ata, que vai assinada pelos demais membros da equipe de Apoio, pela agente de 
contratação sendo publicada em diário oficial. 

Remanso/BA, 24 de janeiro de 2025. 

RODRIGO FERREIRA RIBEIRO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

WAGNER SOARES DA SILVA 
EQUIPE DE APOIO 

CLESIDA BORGES DE ARAÚJO 
EQUIPE DE APOIO 

VANE CLEIA SILVA NASCIMENTO 
EQUIPE DE APOIO 

~ 

aspil Este documento esto disnonibilizodo no site: www.comaroremanso.ba.gov.br Imprensa Oficial 
Documento assinodo digitalmente conforrne MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001.  que institui o ínfroestruturo de Cnoves Públicos Brasileira - ICP-Brasil. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 01112025-CMR 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE 
ENTRE SI FAZEM DE UM LADO A CÂMARA 
MUNICIPAL DE REMANSO, E DE OUTRO 
APPLIED SERVICOS DE ESCRITORIO LTDA. 

CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, inscrita no CNPJ sob N° 11343.256/0001-43, com sede à Rua 
Castro Alves, s/n, Centro, Remanso BA, representada neste ato pelo seu Presidente, Sr. OCIMAR 
BARBOSA MIRANDA MOURA, brasileiro, divorciado, portador da Cédula de Identidade sob o n°. 
xxx79xx-xx — SSPBA, inscrito no CPF/MF sob o n°. xxx.446.lxx-xx, residente e domiciliado na AV 
GETULIO VARGAS 13, quadra 14, Remanso, Ëstado da Bahia, doravante denominada CONTRATANTE 
e, por outro lado, APPLIED SERVICOS DE ESCRITORIO LTDA situada: RUA 1, N ° 08, Vila Massú, 
CASA NOVA —BA, CNPJ n° 32.190.643/0001-31, neste ato representada pela Sra. Aislete de Sousa Costa 
Vargas, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 011/2025  e em observância ás disposições 
da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente da dispensa de Licitação n.° 009/2025, mediante as cláusulas e condições a :seguir 
enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO SUPORTE LEGAL 

L1 — Este contrato foi precedido de Dispensa de Licitação tombada sob o n° 009/2025, observados os 
dispositivos do art. 75, inciso II da Lei n°. 14.133, de 1° de abril de 2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviço de consultoria 
e assessoria na área de Recursos Humanos com monitoramento da escrituração digital das obrigações fiscais 
e previdenciárias e trabalhistas com foco no e-Social, para atender as necessidades da câmara municipal de 
Remanso/BA e legislações vigentes, nas condições estabelecidas no Termo de Referencia. `.

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUT UNITÁRIO TOÍAL 

1

Prestação de serviço de consultoria e 
assessora na área de Recursos 
Humanos com monitoramento da 
escrituração digital das obrigações 
fiscais c previdenciárias e trabalhistas 
com foco no e-Social 

MÊS 12 RS 5.000,00 RS 60.000,00 

O valor total estimado será R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e global R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

2.2 — Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.1.2 O Termo de Referência e edital, 
2. L3 A Autorização de Contratação Direta; 
2.1.4. A Proposta do contratado; 
2.1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 01112025-CMR 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRATOS 

3.1 - O prazo de vigência da contratação é 31 de dezembro de 2025 contados da data de assinatura, na forma 
do artigo 105 da ]ei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 —A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o seguinte valor: 

4.2 — O valor total estimado será de: R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e global RS 60.000,00 (sessenta mil 
reais). 

4.3 - Ocorrendo alteração das condições econômicas fundamentais prevalecentes na assinatura do contrato, 
será assegurada a recuperação dos valores ora contratados; objetivando a manutenção do equilíbrio 
economcco-financeiro, na conformidade do disposto no Art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei n.° 
14.13312021 e alterações. 

4.4 - O preço da proposta abrange todas as despesas e custos da contratada, direta ou indiretamente 
relacionadas com o objeto contratual, inclusive serviços de terceiros por cia eventualmente subcontratados. 

4.5 - O pagamento será. A CONTRATADA apresentará nota fiscal referente ao serviço realizàdo a 
CONTRATANTE, que encaminhará à tesouraria toda a documentação necessária ao seu pagamento. 

4.6- A CONTRATADA ficará sujeita à multa diária correspondente a 0,1% (um décimo por cento) do valor 

da fatura, pelo não cumprimento dos serviços que trata a Cláusula Segunda deste Contrato, desde que 

comprovada a responsabilidade da CONTRATADA, autorizando-se a compensação do débito, apgs sua 

consolidação, no pagamento da fatura. 

4.7 — Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA que esteja em débito para com a Administração, 

enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que eventualmente lhe tenha sido iniposta 

penalidade. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1 — Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da 
seguinte Dotação Orçamentária: 

o 

Órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.39 

CLÁUSULA SEXTA - DAS MULTAS 

6.1 - A CONTRATADA ficará sujeita à multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento), do valor 
total contratual, pelo inadimplemento de qualquer obrigação contratual, devendo o valor da multa a ser 
recolhido ao erário, no prazo de 03 (três) dias a contar do recebimento da notificação. j

I 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 011/2025-CMR 

6.2 - A CONTRATADA ficará sujeita à multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre 
o valor total do contrato pelo não cumprimento do prazo fixado neste edital, ou pelo inadimplemento de 
qualquer obrigação contratual. 

6.3 — A multa a que se refere o item anterior será descontada dos pagamentos devidos pela Câmara Municipal 
de Remanso - BA, ou cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente e poderá ser aplicada 
cumulativamente com as demais sanções já prevstas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Obriga-se a CONTRATADA, durante o prazo de prestação de serviço, a: 

a) Responder financeiramente, inclusive pela via judicial, por todos os danos que causar a 
CONTRATANTE ou a terceiros, por si, seus empregados ou prepostos, quando da execução deste 
Contrato. 

b) Não transferir a CONTRATANTE, quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente Contrato. 

e) Não transferir, no todo ou em parte, a execução do objeto do presente Contrato. 
d) Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, obedecidos aos limites legais. 
e) Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações comerciais, previdenciárias, 

tributárias e trabalhistas. 
f) Cumprir, rigorosamente, as obrigações referenciadas no Processo de Licitação em referência. 
g) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumida', 

todas as condições de habilitação e qualiticação no Processo de Licitação. 
h) Manter o e-mail devidamente atualizado, bem como responsabilizando-se pela conferência diária no 

sítio eletrônico para recebimento de notificações ou quaisquer instrumentos de comunicação 
congéneres; 

I) A prestação de serviço será diariamente e com visitas semanais com orientaçèo técnica ás diversas etapas das 
rotinas do E-social. Constitui ainda como obrigações da Contratada observância nas questões de cada fase: 

j) Pertinente a Y fase: 
> • Na segunda fase do E-Social serão enviados os Eventos não periódicos, esse grupamento é 

considerado dessa maneira, pois trata de eventos que não se repetem periodicamente, ou seja, não 
possuem data específica para acontecer, dependem de acontecimentos na relação erttre o 
empregador/órgão público e o trabalhador. Serão enviados os registros referentes a admissão de 
funcionário, afastamento, rescisão, alteração de contrato etc. 
• Esse grupamento de envio contempla a geração dos eventos desde o S-2100 até o S-2399, onde: 
• S-2190 — Admissão de Trabalhador — Registro Preliminar; 

> 5-2200 — Admissão de Trabalhador; 
> S-2205 — Alteração de Dados Cadastrais do Trabalhador; 
> 5-2206 — Alteração de Contrato de Trabalho; 
> 5-2210 — Comunicação de Acidente de Trabalho; 
> 5-2220 — Monitoramento da Saúde do Trãbalhador; 
> 5-2230 — Afastamento Temporário; 
> S-2240 — Condições Ambientais do Trabalho - Fatores de Risco; 
> 5-2241 — Insalubridade, Periculosidade e Aposentadoria Especial; 
> 5-2250 —Aviso Prévio; 

3 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 01112025-CMR 

5-2260 —Convocação Trabalho intermitente; 
> S-2298 — Reintegração; 
> 2299 — Desligamento; 
> 5-2300 — Trabalhador Sem Vínculo - Início; 
> 5-2305 — Trabalhador Sem Vínculo - Alteração Contratual; 
> 5-2399 - Trabalhador Sem Vínculo - Término. 
F.

> Pertinente a Y fase: 
> • Na 3° fase serão considerados os Eventos Periódicos, são aqueles cuja ocorrência tem periodicidade 

previamente definida. Nessa fase serão enviados os eventos referentes as remunerações dos 

funcionários de maneira periódica informando as bases de cálculos de cada contribuinte. 

> • Esse grupamento de envio contempla a geração dos eventos desde o S-1200 até o 5-1300, onde: 

> S-1200 — Remuneração do Trabalhador; 
r S-1210 — Pagamentos de Rendimentos do Trabalho; 
> 5-1250 — Aquisição de Produção Rural; 
> S-1260 — Comercialização da Produção Rural Pessoa Física; 

S-I270 — Contratação de Trabalhadores Avulsos Não Portuários; 
5-1280 — Informações Complementares aos Eventos Periódicos; 

> S- 1298 — Reabertura dos Eventos Periódicos; 
> S-1299 — Fechamento dos Eventos Periódicos; 
> S-1300 --Contribuição Sindical Patronal. 

> 

> Pertinente a 4° fase: 
• A quarta fase do E-Social está atrelada ao envio dos eventos ligados a SST, sendo eles os seguintes 

eventos: S-2210 até o S-2240, onde: 
> S-2210 — Comunicação de Acidente de Trabalho; 
> S-2220 — Monitoramento e Saúde do Trabalhador; e 
> S-2240 — Condições Ambientais do Trabalho — Agentes Nocivos; 
> Nesta etapa não será necessário gerar a OFIP, a guia do FGTS será gerada através DCTFWeb. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 — Efetuar o pagamento ajustado, no prazo e nas condições estabelecidas na Cláusula Quarta deste 

instrumento. 

8.2 - Proporcionar assistência ao pessoal técnico da CONTRATADA facilitando as operações necessárias ao 

pleno desenvolvimento das atividades atine ao presente contrato, oferecendo, inclusive, as instalações e 

materiais para desenvolvimento das atividades quando "in loco". 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 - As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709/2018, quanto a todos os dados sensíveis a que tenham acesso 

ao decorrer do certame ou do contrato administrativo firmado aqui, sendo observado a partir da apresentação 

da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

9.2 - Os dados sensíveis necessários para a contratação devem observar a regra da finalidade, justificando o 

seu acesso de acordo com a boa-fé e os princípios: adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, 

transparência, segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização e prestação de contas. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorico de Moura 

CONTRATO N° 01111025-CMR 

9.3 — O contrato fica sujeito a promover alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

sensíveis, quando indicado pelo CONTRATANTE, ou qualquer autoridade constituída legalmente para 

dispor sobre proteção de dados, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), por meio 

de notas técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1 — Constitui motivo para a rescisão do presente instrumento, independentemente de Notificação Judicial, 

o descumprimento por qualquer uma das partes, das cláusulas contratuais e as hipóteses previstas no art. 137, 

138 e 139 da Lei n.° 14.133/2021 e alterações, ficando facultado a sua denúncia, desde que a parte 

denunciante notifique formalmente a outra, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias nas hipóteses de 

ausência de culpa, sem prejuízo das sanções legais, inclusive daquelas previstas no art. 87, da Lei supra 

referida. 

10.2 - As penalidades estabelecidas em Lei, não excluem qualquer outra prevista neste Contrato, nem a 

responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em 

consequência do inadimplemento das condições contratuais. 

40,3 - O presente contrato poderá ser rescindido, de imediato, por inadimplemento de qualquer das Banes, 

através de simples notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, 

e ainda: 

a) Fica o contrato extinto de pleno direito, independentemente de aviso, interpelação judicial ou 

extrajudicial, nos seguintes casos: 

a.1 - Falência ou liquidação da CONTRATADA; 

a.2 - Concordata ou incorporação da CONTRATADA a outra firma ou empresa, ou ainda, sua fusão ou cisão, 

prévio e expresso conhecimento do CONTRATANTE; 

a.3 - Interrupção ou atraso na prestação de serviço, objeto deste contrato; 

a.4- Incapacidade, desaparecimento, inidoneidade financeira, ou, ainda, má fé da CONTRATADA; 

a.5 - Se a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, transferir, caucionar, ou alienar 

de qualquer forma os direitos decorrentes deste contrato. 

9.4 — O presente Contrato poderá ser rescindido, no todo ou em parte, por mútuo acordo, desde que ocorram 

fatos supervenientes, imperiosos e alheios da vontade do CONTRATANTE e que tomem impossível a 

prestação dos serviços. 

9.5— Este contrato poderá ser rescindido, se assim for da vontade das partes, na conformidade do estabelecido 

na Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1 - Além da cobrança de multa prevista cláusula sexta - das multas, poderá, ainda, a CONTRATADA, 

sofrer as seguintes sanções: 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 01112025-CMR 

I - Advertência por escrito; 

ll - Multa de 0,01% sobre o valor dos serviços, por dia de atraso na sua execução, sem justa causa; 

Ill — Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a CÂMARA 
MUNICIPAL DE REMANSO, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

1 V -- Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1 — Em conformidade com os artigos 140, inciso I. da Lei n° 14.133/21, mediante recibo, o objeto.deste 
contrato será recebido pela CONTRATANTE, na seguinte forma: 

a) O recebimento dos serviços será promovido pela CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, que 
verificará e atestará o cumprimento de todas as exigéncias contratuais. 
b) Nas hipóteses de entrega em quantidade inferior ao contratado, se assim o interesse público o exigir e 

após termo escrito do fiscal de contratos, poderá ser recebido o objeto de forma parcial, com a respectiva 
glosa dos itens faltantes, e o pagamento dar-se-á na respectiva proporcionalidade. 

c) O disposto na alínea "b)" dar-se-á somente em hipóteses excepcionais e que visem a ininterruptibilidade 
dc serviço essencial, sem prejuízo de eventuais sanções por descumprimento parcial do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução desse contrato serão efetuados pelo servidor DIANA 
[:ODES FREIRE— MAT. N° 402, designado pela Portaria 005/2025, publicada 06 de janeiro de 2025. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato será diretamente vinculado e subordinado 
à CONTRATADA, não tendo com a CONTRATANTE nenhuma relação jurídica sobre qualquer título ou 
fundamento. 

14.2 - A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou definitivamente, 
a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém, no caso da rescisão por 
motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer cláusulas e condições contratuais, o pagamento 
de forma proporcional ao serviço efetivamente realizado. 

14.3 - As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos o:. seus 
termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 

14.4 - Para os efeitos de direito valem para este Contrato a Lei n.° 14.133/2021 e, alterações posteriores, e 
demais normas legais que lhe sejam aplicáveis, a proposta de preços apresentada, aplicando-se, ainda, para 
os casos omissos, os princípios gerais de Direito. 

14.5 - A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações trabalhistas, tributárias e previdenciárias, 
seguros, taxas e impostos, acaso envolvidos, especialmente por qualquer vínculo empregatício que vánha a 

6 
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se configurar, inclusive indenizações decorrentes de acidente de trabalho, na forma do art. 121 da L,ei n.° 

14.133!2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA COMUNICACÃO~ p 
15.1 - Considerando a nccessi ade áe edmunica r

Yao nLre as p és, e a necessi a e e aeoinpanhamento e 
providencias em prol do interesse da Administração, a contratada informa o e-mail para recebimento de 
mensagens, notificações ou qualquer comunicação congênere, ficando a CONTRATADA ciente da 
necessidade de acesso diário ao e-mail, acusando expressamente o teor das comunicações que lhes forem 
encaminhadas. 

15.2 - Caso não haja recebimento expresso, o teor da mensagem será considerado lido e totalmente ciente 

do expediente eletrônico no primeiro dia útil seguinte ao do envio. 

15.3 - Em caso de alteração do endereço eletrônico, é obrigação da CONTRATADA comunicar, 

exoressamente a CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO a nova conta de e-mail válida, sendo 

desnecessária confecção de novo termo aditivo, podendo constar alteração em simples apostila ou em ato 

expresso do fiscal de contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

15.4 — As partes elegem o Foro da Comarca de Remanso, Estado da Bahia, como competente para dirimir 
toda e qualquer dúvida ou controvérsia resultante do presente Contrato, renunciando expressamente a;outro 
qualquer, por mais privilegiado que se configure. 

E, assim, as partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma. 
com as testemunhas abaixo, a todo o ato presente. para os seus legais efeitos. 

Remanso/BA, 27 de janeiro de 2025. 

CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO 
OCIMAR BARBOSA MIRANDA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÉNIO 2025-2026 

CONTRATANTE 

APPLIED SERVICOS DE ESCRITORIO LTDA 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
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FISCAL DE CONTRATO: 

CONTROLADOR INTERNO: 

8 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Segunde-telre, 27 de Janeiro de 2025- Pag.4 - Mo XIII - N°16 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

Dispensa de Licitação N° 009/2025 

AUTORIZAÇÃO / ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 
Declaro, nos termos do Art. 75, Inciso II da lei n° 14.13321 e suas alterações, a dispensa dc 

licitação para pagamento à empresa APPLIED SERVTCOS DE ESCRITORIO LTDA, inscrita no CNPJ sob 

n" 32.190.643/0001-31, para contratação de empresa para prestação de serviço de consultoria e assessora na área 

de Recursos Humanos coin monitoramento da escrituração digital das obrigações fiscais e previdenciárias e 

trabalhistas com foco no e-Social, para atender as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA e 

legislações vigentes, conforme os valores constantes da Solicitação de Execução de Compras e/ou Contratações 

de Serviços Conforme processo administrativo n°01112025. 

Órgão: Câmara Municipal 

Atividade: 2001 

Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.35 — Serviço de consultoria 

Valor Global R$ 61.800,00 (sessenta e um mil e oitocentos reais). 

Diante das informações e dos documentos existentes no processo n" 011/2025, AUTORIZO, (adjudico 

e homologo) o resultado da Dispensa de Licitação N°009/2025 do ato, de acordo com o Artigo 71, 

Inciso IV da Lei 14.133/21, Art. 13, Inciso VI e suas alterações. Publique-se Remanso, 27 de janeiro 

de 2025. OCIMAR BARBOSA MIRANDA MOURA, Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-

2026 

EXTRATO DE CONTRATO N°011/2025 

CONTRATANTE: CÃMARA MUNICIPAL DE REMANSO - BA. CONTRATADO: APPLIED 

SERVICOS DE ESCRITORIO LTDA - CNPJ.: 32.190.643/0001-31. OBJETO: contratação de 

empresa para prestação de serviço de consultoria e assessoria na área de Recursos Humanos com 

monitoramento da escrituração digital das obrigações fiscais e previdenciárias e trabalhistas com foco 

no e-Social, para atender as necessidades da câmara mmnicipal de Remanso/BA e legislações vigentes. 

VALOR GLOBAL: R$ 5.000,00 (cinco mil reais), e global R$ 60.000,00 (sessenta mil reais); 

VIGÊNCIA: O prazo deste contrato terá início na data de sua assinatura e vigorará até 31/12/2025. 

Remanso/BA, 27 de janeiro de 2025. 

Este documento está disponìbilizado no sita: www.camararemanso.ba.gov,br Imprensa Oficial 
Documento assinado digilolmente conforme MP n - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui o infroestraturo de Chaves Públicos Brasileiro - ICP-8rosil. 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 71 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 10/03/2025 09:40:31
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: b9af04c9-9f4e-4e78-847a-7425e3b73146



~í1 >~ 

Ato que autoriza a Contratação Direta n° 
009/2025 

= ~ NºltalNacionaldcGontr~acçZç~abliç~ Q 

l lhn tu aG.a+lí ,ção 2 í . O / 2 Q.5 

Local: Rc:nranso/BA Órgão: REMANSO CAMARA DE VEREADORES 

Unidade compradora: O1O1- Carnara Municipal de Remanso - BA 

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo Legal: Lei 14.133/2021, Art. 75, II 

Tipo: Ato que auteri7a a Contrataçào D reta Modo de disputa: N yc se aplica Registro de preço: Nao 

Data de divulgação no PNCP: 26/O2/2O25 Situação: Divulgada rio PNCP 

Id contratação PNCP: 13343256OOO143-1-OOOO11/2O25 Fonte: IM PUE3 ICAÇÓES EIRELI 

Objeto: 

Contrataçao de empresa para prestaço de serviço da consultoria e +rissessoria na área de Recursos Humanos com 

monitoramFnto da escrituração digital das ohrig?çôes fiscais e previdenciárias e trabalhistas com foco no e-Social 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

RS 618üO.OO 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 
COMPRA 

r?$ 00.000.00 

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico 

Número Descrição„ Quantidade Valor unitário estimado 

1 

EY.+E)Ir ; 5 r ! 

C ( VoLtar ) 

Con:ratac.o Co empresa para 12 RS 5.155.00 

prestação de serv+ro do consultoria e 

assessoria na area de Recurcos 

Humanos com monitoranuerito da 

escrituração digitai das obrigações 

fiscais e previdenciár;as e tra h+stas 

com !oca no e-Social 

1-I rk I tr!1t P.xgnv,: j 1 r 'I
 _-3 
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